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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 025/2024

PREGÃO N° 012/2024 – MODALIDADE ELETRÔNICO

O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público que estará 
realizando a abertura do certame licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024, 
visando a Aquisição de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) para 
suprir a necessidade da Associação de Catadores de Materiais Recicláveis do Muni-
cípio de Ouro Verde do Oeste. O valor máximo previsto para a contratação é de R$ 
22.054,00 (vinte e dois mil e cinquenta e quatro reais). Abertura, avaliação das 
propostas e disputa, no dia 21 de março de 2024, a partir das 08h31min na platafor-
ma BLL “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações.”
- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-
-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de 
pregões eletrônicos “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações”, para 
ciência de todos os interessados. Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-
8000, ramais 201, 202 e 203.

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 32/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 09/2024 
 
O Prefeito do Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, 

bem como o Secretário Municipal de Fazenda, em cumprimento ao disposto no Artigo 
75, da Lei nº 14.133/21, tendo em vista o parecer jurídico exarado no procedimento de 
Dispensa nº 05/2024, torna público o presente na forma seguinte: 

 
OBJETO: Aquisição de teste rápido antígeno Ag para detecção 

qualitativa de antígenos de SARS-Cov-2 para ser utilizado nas unidades 
vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde. Este objeto será executado pela 
empresa SEVEN PRODUTOS LABORATORIAIS PARA DIAGNOSTICO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob nº 34.182.886/0001-53, estabelecida na Avenida Londres, n.º 201, 
Sala 01, Bairro Rio Verde, na cidade de Colombo, Estado do Paraná, ao valor total 
máximo de R$14.000,00 (Quatorze mil reais). 

 
FUNDAMENTO LEGAL: Contratação respaldada no Art. 75, inciso VIII, da 

Lei de Licitações e Contratos nº 14.133, de 01/04/2021, conforme devidamente 
justificado no processo licitatório. Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 06 de março 
de 2024. (a.a.) Marcio Andrei Rauber – Prefeito e Marciane Maria Specht – Secretária 
Municipal de Saúde. 

. 
. 

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 38/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 05/2024 
 
O Prefeito do Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, 

bem como o Secretário Municipal de Fazenda, em cumprimento ao disposto no Artigo 
74, da Lei nº 14.133/21, tendo em vista o parecer jurídico exarado no procedimento de 
Inexigibilidade nº 05/2024, torna público o presente na forma seguinte: 

OBJETO: Contratação de empresa para inscrição no curso 
“Lançamento e Cobrança Tributária, com ênfase em IPTU – ISS – ITR”. Este objeto 
será executado pela empresa UNYFLEX-UNYVERSO PÚBLICO TREINAMENTO 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 50.451.387/0001-70, estabelecida na Rua Voluntários 
da Pátria, n.º 547, Centro, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, ao valor total 
máximo de R$3.900,00 (Três mil e novecentos reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Contratação respaldada no Art. 74, inciso III, da Lei 
de Licitações e Contratos nº 14.133, de 01/04/2021, conforme devidamente justificado 
no processo licitatório. Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 05 de março de 2023. 
(a.a.) Marcio Andrei Rauber – Prefeito e Carmelindo Daronch – Secretário Municipal de 
Fazenda . 
. 

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

AVISO DE CREDENCIAMENTO / CHAMAMENTO PÚBLICO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2024 - SMFA 

 
O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, torna público que 
promoverá contratação através de credenciamento/chamamento público, conforme 
segue: 
OBJETO: Prestação de serviços bancários no recolhimento de tributos, impostos, 
taxas, dívida ativa e demais receitas públicas do município. 
UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Fazenda 
VALOR MÁXIMO: R$374.300,00 
PRAZO PARA INSCRIÇÃO: 60 (sessenta) dias 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CHAMAMENTO: 12 (doze) meses 
LOCAL PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Setor de Protocolos do Paço 
Municipal, situado à Rua Espírito Santo, nº 777 - Centro, Município de Marechal 
Cândido Rondon, Estado do Paraná. Poderá haver o encaminhamento por meio 
postal, situação em que todos os documentos deverão ser inseridos em invólucro 
único. 
EDITAL: O edital estará disponível aos interessados no Paço Municipal, situado à 
Rua Espírito Santo, nº 777 - Centro, Município de Marechal Cândido Rondon, Estado 
do Paraná, durante o horário normal de expediente, das 08h00min. às 11h45min. e 
das 13h15min. às 17h00min. ou através do site: www.mcr.pr.gov.br – Link: 
Chamamentos > Chamamentos Públicos > Arquivos > Localizar a pasta da secretaria 
> Localizar edital > Download. 
DÚVIDAS: Por e-mail: licita@mcr.pr.gov.br ou pelo Fone: (45) 3284-8828, no horário 
normal de expediente. Publique-se. Marechal Cândido Rondon-PR, em 06 de março 
de 2024. (a.a.) Marcio Andrei Rauber, Prefeito e Carmelindo Daronch, Secretário 
Municipal de Fazenda. 

Marechal Cândido Rondon se-
dia, no próximo dia 17, a etapa de 
abertura do 8º Circuito Regional de 
Cicloturismo. Promovido pela ARC 
(Associação Rondonense de Ciclis-
mo), prefeitura, por meio da Secre-
taria Municipal de Desenvolvimen-
to Econômico, e Adetur Cataratas e 
Caminhos ao Lago de Itaipu, o even-
to deve atrair centenas de ciclistas 
de toda a região. Até esta quarta-fei-
ra (6), cerca de 300 participantes já 
estão inscritos.

Além dos trajetos de 40 Km e 
30 Km por estradas rurais e pon-

tos de apoio com atrativos diver-
sos aos ciclistas, a gastronomia 
também ganha destaque na etapa 
rondonense.

O almoço - com carnes de gado, 
de frango e acompanhamentos -, 
terá como prato principal o “Leitão 
à Marechal”.

Criado pela AMS (Associação Mu-
nicipal de Suinocultores) há exatos 
20 anos, a iguaria coloca em desta-
que uma das principais atividades do 
agronegócio rondonense, que é a sui-
nocultura, geradora de riquezas, em-
pregos e renda no município.

Como recomenda a receita, o 
preparo do “Leitão à Marechal” ini-
cia cerca de 24 horas antes de ser 
servido. Após o abate, a carne é de-
sossada, resfriada e temperada. 
Para assar, são necessárias en-
tre 4 e 5 horas. Com o toque final 
da pururuca, que acrescenta sabor 
especial e único, o “Leitão à Mare-
chal” está pronto para ser servido.

Antes, para o café da manhã, 
também será oferecida uma com-
binação diversificada e saboro-
sa de alimentos, recomendada por 
nutricionista para dar a energia ne-

cessária para a pedalada.

INSCRIÇÕES - As inscrições de-
vem ser feitas no site www.adetur-
cataratasecaminhos.org.br/ciclo-
turismo, onde também consta o 
regulamento da etapa, que contará 
com sorteio de sete bicicletas e de 
dezenas de brindes. Elas estão no 2º 
lote, no valor de R$ 105, e seguem 
até dia 13.  O 3º lote estará à venda 
dias 14 e 15 de março, ao custo de 
R$ 115. A estes valores somam-se 
10% da taxa cobrada pela platafor-
ma de inscrição.

No dia do evento, ciclistas a par-
tir dos 16 anos e adultos pagarão R$ 
145 em dinheiro ou PIX. Já partici-
pantes de 10 a 15 anos se inscreve-
rão ao valor de R$ 100.

PATROCINADORES - O evento 
em Marechal Rondon conta com os 
patrocínios máster da Alibra, Co-
pagril, Sicoob e Sicredi. Também 
são patrocinadores a Extreme Nu-
trition, Sooro, Ótica da Visão, MM2 
Energia Solar e Elétricos, Rui Mul-
timarcas Bebidas, Tecsoft, Raport 
Comunicação Visual, Nied Cons-

tru&Cia, Panificadora Doce Arte, 
Sandra’s Confecções, Panificado-
ra La Bambinella, Bicicletarias Li-
rio, MCR Bikes, Refran Bikes e Yeia 
Motos e Bikes.

Os grupos de pedalada Bike 
Prost, Corujas Bikers, Faiados Evolu-
tion e Pedal das Meninas são apoia-
dores da etapa rondonense, assim 
como o Colégio Evangélico Martin 
Luther, as secretarias municipais de 
Esporte e Lazer, de Mobilidade e de 
Saúde, e as forças policiais.

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

“Leitão à Marechal” é atração 
gastronômica do Regional de Cicloturismo

Maripá realiza Encontro Municipal
de Mulheres neste sábado

Em homenagem ao Dia Interna-
cional da Mulher, o governo muni-
cipal de Maripá por meio da Secre-
taria de Assistência Social realiza 
neste sábado (9), o Encontro Muni-
cipal de Mulheres.

A programação será realizada no 
Centro de Eventos e terá início às 14h 
com uma palestra da deputada esta-
dual, Cloara Pinheiro e show com a 
dupla Daiane & Denise.

“Estamos preparando um 
evento para 1.200 mulheres, com 
um bate-papo leve com a depu-
tada Cloara, procuradora da mu-
lher no Paraná, uma pessoa mui-
to especial e que tem uma história 
de vida muito bonita. Fica o convi-
te para as mulheres maripaenses 
prestigiarem o evento”, convida a 
primeira-dama, Angela de Azeve-
do Schanoski.

Para participar, é necessário reti-

rar o ingresso antecipadamente, me-
diante a apresentação de um docu-
mento pessoal e um comprovante de 
residência de Maripá.

Os ingressos poderão ser retira-
dos de 5 a 8 de março, das 7h30 às 
11h30 e das 13h às 17h nos seguin-
tes locais: em Maripá, na Prefeitura 
e na Secretaria de Assistência So-
cial; em Candeia, na Subprefeitura; 
e em Pérola Independente, também 
na Subprefeitura.

A programação é destinada para 
mulheres com mais de 18 anos, que 
residem no município de Maripá.

Para quem mora nos distritos, 
haverá transporte com saída às 
13h20 na Praça de Pérola Inde-
pendente e às 13h30 no Posto de 
Saúde de Candeia.

Camila Angst
MARIPÁ

Na última semana, foi realizada a 
primeira oficina para as famílias PAIF, 
O Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família, no Centro de Artes 
Vendelino Royer. Este trabalho é ofere-
cido em todos os Centros de Referên-
cia da Assistência Social (CRAS) e tem 
como objetivo apoiar famílias, preve-
nindo a ruptura de laços, promovendo 
o acesso a direitos e contribuindo para 
a melhoria da qualidade de vida.

Para abertura o tema da oficina 
foi “Projeto de Vida” que são as ini-
ciativas que um indivíduo toma para 
a realização de sonhos e interesses 
futuros, particulares ou familiares, 
que devem ser estabelecidos por 
meio de metas que se desenvolvem 
conforme as experiências e possibi-
lidades que cada um tem.

Para o ano de 2024 será adota-
do um novo formato para a realiza-
ção das oficinas como o objetivo de 
atender sempre o maior número pos-
sível de público e respeitar a territo-
riedade das famílias, os encontros 
serão descentralizados nas comu-
nidades de Santa Inês, para atender 

	̘ Para o ano de 2024 será adotado um novo formato para a realização das oficinas

Oficinas do PAIF são retomadas em Itaipulândia
DIVULGAÇÃO

as Comunidades de Esquina Gaú-
cha, Cristo Rei e aldeias indígenas, 
em São José do Itavó para atender a 
comunidade e Caramuru para aten-
der famílias da própria comunidade e 

de Jacutinga, além dos encontros no 
Centro da Cidade. 

“A descentralização das oficinas 
do PAIF é uma estratégia que pos-
sibilita melhor acesso dos usuários 

aos serviços de Assistência Social 
no Município.” Ressaltou Tânia Mahl, 
Coordenadora Técnica do CRAS.

ITAIPULÂNDIA

Balneário Jacutinga em Itaipulândia
receberá Encontro de Campistas

Na última semana de março, (28 
a 31), o Balneário Jacutinga em Itaipu-
lândia receberá centenas de motorho-
mes e trailers que estarão realizando o 
Encontro de Campistas Raiz, reunindo 
um grande número de famílias aman-
tes deste estilo de vida. A estimativa é 
da presença de em torno de 350 equi-
pamentos com mais de 1.000 pessoas 
fixas no Balneário nos dias do encontro.

Estarão presentes motorhomes 
e trailers oriundos de diversas cida-
des, estados e regiões e o município, 
por meio da Secretaria de Indústria, 
Comércio, Turismo e Lazer, está or-
ganizando local da área de camping 

do Balneário Jacutinga que ficará to-
talmente a disposição dos visitantes 
para o encontro. Foi instalada rede 
de água com pontos distribuídos em 
toda a extensão, melhorias e limpeza 
na área e ajustes no estacionamento.

Conforme disse o Secretário da 
pasta Darci Ferreira “estamos nos ajus-
tes finais do local e esperamos poder 
atender com qualidade os visitantes.”

Os participantes farão a doação 
de cinco kg de alimentos não pere-
cíveis que serão doados para entida-
des do Município no final do evento.

ITAIPULÂNDIA

Abertas inscrições para o Curso de
Técnicas de Alongamento de Cílios 

O município de Assis Chateau-
briand está mais uma vez investin-
do na qualificação profissional de 
seus cidadãos em 2024, seguin-
do o sucesso das oportunidades 
oferecidas em 2023. As inscrições 
para a Oficina do Ofício já estão 
abertas, com destaque para o cur-
so gratuito de Técnicas de Alonga-
mento de Cílios, que será realiza-
do de 22 a 30 de abril, das 19h às 
22h. O curso será ministrado por 
um instrutor do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (Se-
nac), e é uma excelente oportuni-
dade para aqueles com 16 anos 

ou mais que desejam adquirir co-
nhecimentos e habilidades nes-
sa área. 

A iniciativa reafirma o compro-
misso da administração em promo-
ver a capacitação e o desenvolvimen-
to profissional de sua comunidade, 
contribuindo para a geração de novas 
oportunidades no mercado de traba-
lho. A participação nesse curso cer-
tamente agregará valor ao currícu-
lo dos inscritos, preparando-os para 
atuar com excelência no segmento 
de estética e beleza.

ASSIS CHATEAUBRIAND

Feira Ponta de Estoque acontece
neste sábado em Palotina

Será realizada neste sábado (9), 
a tradicional Feira Ponta de Estoque, 
promovida pela Associação Comer-
cial, Industrial e Agropecuária de Pa-
lotina (Acipa). A exemplo das edições 
anteriores a feira será realizada na 
Praça Amadeo Piovesan e também 
no ambiente de algumas lojas. 

As empresas que estarão com 
promoções e atenderão com suas 
próprias estruturas são as seguin-
tes: Arena, Combate, Móveis São Ro-
que, Loja Silva, Palotina Esportes, Via 
Lupo e Vix Fashion.

Já as empresas que estarão na 
Praça Amadeo Piovesan são as se-

guintes: Adoleta, Aos Pares, Baby 
Kids, Carambola, Carolina Calça-
dos, Closet da Moda, CMC Moda 
Íntima, Duavesso, Inspiração Moda 
Íntima, Lado a Lado, Lena Jeans, 
Lethina Modas, Loja Ancora, Loja 
São Roque, Miragem Moda Ínti-
ma, My Closet Palotina, Relojoa-
ria Oriente, Rivel Consórcio, Tai-
ley, Univel, Viccari Esportes, Vicio 
Colcci e Daloka Brinquedos.

A feira será realizada das 8h às 
17h. Haverá Praça de Alimentação e 
outras atrações.

PALOTINA

	̘ Evento sempre atrai um ótimo público

DIVULGAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educa-
ção de Maripá está atendendo em 
novo endereço. Agora com sede pró-
pria, a equipe desenvolve seus traba-
lhos no prédio da antiga Câmara, na 
Avenida General Canabarro. 

“Estamos terminando de mobi-
liar e adequar o espaço, mas já es-
tamos atendendo no novo endere-
ço. Temos aqui equipe pedagógica e 
administrativa, nutricionista e vamos 
contar com psicóloga e fonoaudiólo-
ga, além de outros profissionais vol-
tados à educação”, explica o secretá-
rio da pasta, Jony Zils.

Este é um dos três prédios recons-
truídos após o forte temporal que atin-
giu a cidade em 2022. O espaço era 
utilizado para algumas aulas do Depar-

tamento de Cultura e agora será sede 
da Secretaria Municipal de Educação.

“A obra ficou de excelente quali-
dade e totalmente adequada para o 
atendimento ao público, concentran-
do aqui os serviços voltados à edu-
cação. Com a reconstrução dos três 
prédios, foi possível fazer uma orga-
nização das atividades e equipes da 
educação, da cultura e do esporte, o 
que vai permitir um melhor fluxo de 
trabalho e atendimento à população”, 
pontua o prefeito Rodrigo Schanoski.

O atendimento ocorre de segun-
da à sexta, das 7h30 às 11h30 e 
das 13h às 17h.

Camila Angst
MARIPÁ

Secretaria de Educação de 
Maripá atende em novo endereço

	̘ Agora com sede própria, a equipe desenvolve seus trabalhos no 
prédio da antiga Câmara, na Avenida General Canabarro

DIVULGAÇÃO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 023/2024

PREGÃO N° 011/2024 – MODALIDADE ELETRÔNICO

O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público que estará 
realizando a abertura do certame licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024, 
visando a Aquisição de 1 (um) trator e 1 (uma) carreta agrícola para a Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Meio Ambiente.  O valor máximo pre-
visto para a contratação é de R$ 512.000,00 (quinhentos e doze mil reais). Aber-
tura, avaliação das propostas e disputa, no dia 20 de março de 2024, a partir das 
08h31min na plataforma BLL “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – lici-
tações.”
- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-
-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de 
pregões eletrônicos “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações”, para 
ciência de todos os interessados. Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-
8000, ramais 201, 202 e 203.

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 4/2024
PLATAFORMA – COMPRAS.GOV.BR
UASG: 987561

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para 
Reforma da antiga Casa do Trabalho para o Destacamento Militar a ser implantado 
na cidade de Formosa do Oeste/PR. DATA DE ABERTURA: 21/03/2024, às 09:00 
horas. VALOR MÁXIMO: R$ 544.919,05, (quinhentos e quarenta e quatro mil nove-
centos e dezenove reais e cinco centavos).

Os editais encontram-se disponíveis no site: www.formosadooeste.pr.gov.br, na aba 
Licitações. Para mais informações: Divisão de Compras, Av. Severiano Bonfim dos 
Santos, 111, Centro – Formosa do Oeste – PR, de Segunda a Sexta-feira. Telefone 
(44) 3526-8350, e-mail: licitacao@formosadooeste.pr.gov.br.

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

EXTRATO DE CONTRATO Nº 30/2024 
PROCESSO: Dispensa nº 08/2024 
OBJETO: Contratação de serviços de treinamento das candidatas ao concurso de 
beleza Miss Rondon 2024. 
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon - PR 
CONTRATADO: Karini Stoef da Silva Leandro 06327340946 
CNPJ DO CONTRATADO: 23.510.507/0001-90 
REPRESENTANTE LEGAL: Karini Stoef da Silva Leandro 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano 
VALOR DO CONTRATO: R$8.700,00 
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme contrato. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/21 
DATA E ASSINATURAS: Marechal Cândido Rondon - PR, em 01 de março de 2024 
– Marcio Andrei Rauber, Prefeito e Karini Stoef da Silva Leandro 06327340946. 
Testemunhas: Junior Paulinho Niszczak, Secretário Municipal de Cultura e Alberto 
Joris, Diretor de Secretaria - SMC. 
 
* Documento na íntegra disponível no site: www.mcr.pr.gov.br // Licitações // Serviços 

// Consulta Licitações // Consulta Licitações 

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL 
 
PROCESSO: INEXIGIBILIDADE Nº 05/2022 
OBJETO: Prestação de serviços de exame laboratorial para atendimento de pacientes 
da rede municipal de saúde. 
ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 38/2022, firmado em 10/03/2022. 
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon – PR. 
CONTRATADA: LABORATÓRIO BORGMANN LTDA. 
CNPJ DA CONTRATADA: 06.951.521/0001-00 
RESPONSÁVEL: Elaine Pereira Borgmann 
PRAZO: Vigência: 10/03/2025 
VALOR: R$ 11.290,00 (onze mil e duzentos e noventa reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II, § 2º, da Lei 8.666/93. 
JUSTIFICATIVA: Prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses. 
DATA e ASSINATURA: Marechal Cândido Rondon, 28/02/2024 – Marcio Andrei 
Rauber, Prefeito e Elaine Pereira Borgmann. 
 
* Documento na íntegra disponível no endereço: https://c.atende.net/p65e84964ea5c2 

ou através do site: www.mcr.pr.gov.br // Licitações // Serviços // Consulta Licitações 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
RENOVAÇÃO DA  LICENÇA DE OPERAÇÃO

LEANDRO PEREIRA SILVA torna público que irá requerer ao Instituto Água e Ter-
ra, a Renovação da Licença de Operação - RLO para Suinocultura – terminação 
a ser implantada Lote Rural nº 36-D, Zona Rural no Município de São Pedro do 
Iguaçu, Estado do Paraná.

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA
DE OPERAÇÃO DE AMPLIAÇÃO

LEANDRO PEREIRA SILVA torna público que recebeu do Instituto Água e Terra, a 
Licença de Operação de Ampliação - LO-A, com validade de 26/06/2024, para 
Suinocultura - terminação Lote Rural nº 36-D, Zona Rural no Município de São 
Pedro do Iguaçu, Estado do Paraná

 Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 17/2019

Ref. Licitação Pregão Nº 2/2019

Contratação de Médico Clínico Geral para atendimento ao Programa Saúde da Família com carga
horária de 40 (quarenta) horas Semanais e Contratação de Médico para Prestação de Serviços de
Plantão, de forma complementar, junto a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa

Lúcia.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  MATTOS & TOZO SERVICOS DE SAUDE LTDA 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação dos prazos de execução e vigência do referido

contrato em mais 30 dias (Trinta dias), com início em 08/03/2024 e término em 07/04/2024,

e o acréscimo em mais R$ 16.807,83 (Dezesseis Mil Oitocentos e Sete Reais e Oitenta e

Três Centavos), tendo em vista o redimensionamento do objeto, conforme cláusulas sétima e

oitava do contrato em epígrafe e termos do Art. 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e

Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

Prazo de Execução: 07/04/2024.

Prazo de Vigência: 07/04/2024.

Data da Assinatura: 06/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em Exercício

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETANº 1/2024

CONTRATANTE: Município de Santa lúcia - Paraná.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BANNER COM IMAGENS AÉREAS:Aquisição de Banner com
imagens aéreas de 30 pontos/obras realizadas no Município de Santa Lúcia - Pr, a serem
fotografadas pelo fornecedor.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 4.190,00 (Quatro Mil, Cento e Noventa Reais)

DATA DA SESSÃO: Dia 13/03/2024, na Plataforma BLL, site www.bll.org.com

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: Das 09:00 horas do 13/03/2024 até 15:00 horas 13/03/2024.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

Santa Lúcia, Estado do Paraná, 06/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em Exercicio

Município de Santa Lúcia Página: 1 de 2 3
Aviso modelo para Dispensa Eletronica - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Administração.

 
DECRETO 73/2024  
De 06 de março de 2024 

Sumula: Autoriza o Chefe do poder executivo municipal a 
abrir um crédito suplementar de provável excesso no   
orçamento   vigente   no valor R$ 163.966,01 (Cento e 
Sessenta e Três Mil, Novecentos e Sessenta e Seis Reais 
e Um Centavo) e dá outras providências. 

O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

de acordo com a Lei 1171/2023 de 06/12/2023. 

DECRETO 

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir um Crédito suplementar, no 

orçamento vigente, no valor de R$ 163.966,01 (Cento e Sessenta e Três Mil, Novecentos e 

Sessenta e Seis Reais e Um Centavo) na seguinte dotação orçamentária: 

Suplementar 
Códigos Descrição Valor 
10 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E 

TRANSPORTES 
 

10.002 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 

 

15.451.0008.1113 Ampliação da Rede de Iluminação Pública  
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
4952 00842-Termo de Coop. Técnica Iluminação 

Publica - ELETROBRAS 
163.966,01 

 SUBTOTAL 163.966,01 
 TOTAL 163.966,01 
 

Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto em conformidade com o artigo anterior, serão utilizados 

recursos provenientes do Excesso de Arrecadação conforme demonstrativo em anexo e integrante desta 

Lei, de acordo com o Inciso II do Artigo 43 da Lei Federal 4.320/64. 

Conta de receita 
Receita Descrição Valor 
2.4.5.1.01.0.1.01.00.00.
00.00 

TRANSFERENCIAS DE RECURSOS ELETROBRAS 163.966,01 

 TOTAL 163.966,01 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 06 de março de 2024. 
 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

PORTARIA Nº 118/2024 Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados no Concurso Público Municipal, de que trata o Edital de nº 12/2023, 
de 01 de fevereiro de 2023, publicado em 01 de fevereiro de 2023 e dá outras providências. O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o resultado final do concurso público municipal realizado em 26 de março de 2023, com resultado 
final homologado pelo edital nº 97/2023 de  01 de setembro de 2023; considerando o atendimento pelo candidato dos requisitos legais exigidos em 
edital de convocação. RESOLVE Art. 1º - Nomear, respeitando a ordem rigorosa de classificação o candidato abaixo relacionado, tendo em vista o 
cumprimento dos requisitos legais exigidos em Edital de Convocação e demais normas relativas ao Concurso Público. Provimento efetivo-
Estatutário, com início das funções em 11 de março de 2024. Edital de convocação nº  14/2024 

INS NOME 
CARGO  CPF Clas 

158098 MARIA MADALENA DENK DA SILVA TÉCNICO EM ENFERMAGEM 492.636.689-49 01 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Paço Municipal Luiz Ângelo de Carli, em 06 de  março de 2024. Luiz Ernesto de 
Giacometti Prefeito Registre-se e Publique-se Lucas Pedron Secretário Municipal de Administração  
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA
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PORTARIA Nº 117/2024 Designa Servidores Fins de Poder de Policia em cumprimento as medidas prescritas no Decreto 11.049/2024 e 11.054/2024. O 
Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, amparado na Lei Orgânica do Município e,  CONSIDERANDO, a 
promulgação do decreto municipal n° 11.049, de 23 de fevereiro de 2.023, que declara situação de emergência no Município de Palotina; RESOLVE:Art. 1º - 
Designar, para investir com o poder de polícia administrativa os servidores abaixo identificados para exercício de fiscalização do Decreto N°. 11.049/2024 nas 
respectivas funções e cargos bem como designa como agente de prevenção e resposta da COMPEDEC Municipal conforme decreto n°. 11.054/2024: 
GYBSON RUMENNIG TOMAIS FERNANDES, MAT N°. 3181; RENAN GUSTAVO DA SILVA PANGONI, MAT N°. 3142; EDSON GONÇALVES 
DE LIMA, MAT N°. 3142; FABIANO MACEDO KLAUCK, MAT N°. 3582; DANIEL JOSE GODOES, MAT N°. 2205. Art. 2º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” em 06 de março de 2024. LUIZ 
ERNESTO DE GIACOMETTI Prefeito Municipal Registre-se e Publique-se LUCAS PEDRON Secretário Municipal de Administração 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

PORTARIA  Nº 116/2024 Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados no Concurso Público Municipal, de que trata o Edital de nº 
40/2019, de 31 de outubro de 2019, publicado em 03 de novembro de 2019 e dá outras providências. O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o resultado final do concurso público municipal realizado em 26 de janeiro de 2020, com 
resultado final homologado pelo edital nº 023/2020 de 19 de março de 2020, RESOLVE: Art. 1º - Nomear, respeitando a ordem rigorosa de 
classificação o candidato abaixo relacionado, tendo em vista o cumprimento dos requisitos legais exigidos em Edital de Convocação e demais 
normas relativas ao Concurso Público. Provimento efetivo-Estatutário, para início das funções  em 07 de março de 2024.Edital de convocação nº 
23/2024 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Paço Municipal Luiz Ângelo de Carli, em 06 de março de 2024. Luiz Ernesto de 
Giacometti Prefeito Registre-se e Publique-se  Lucas Pedron Secretário Municipal de Administração  
 

INSC NOME CPF CARGO  Clas 
128523 Vitória Duarte Ferreira 064.010.519-06 ESCRITURÁRIO 39 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

PORTARIA Nº 115/2024 Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados no Concurso Público Municipal, de que trata o Edital de nº 40/2019, 
de 31 de outubro de 2019, publicado em 03 de novembro de 2019 e dá outras providências. O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o resultado final do concurso público municipal realizado em 26 de janeiro de 2020, com resultado 
final homologado pelo edital nº 023/2020 de 19 de março de 2020, RESOLVE:Art. 1º - Nomear, respeitando a ordem rigorosa de classificação o 
candidato abaixo relacionado, tendo em vista o cumprimento dos requisitos legais exigidos em Edital de Convocação e demais normas relativas ao 
Concurso Público. Provimento efetivo-Estatutário, para início das funções  em 07 de março de 2024. Edital de convocação nº 25/2024 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Paço Municipal Luiz Ângelo de Carli, em 06 de março de 2024. Luiz Ernesto de 
Giacometti Prefeito Registre-se e Publique-se Lucas Pedron Secretário Municipal de Administração  
 

INSC NOME CPF CARGO  Clas 
124558 LAYSON RICARDO ALVES 051.824.269-25 TOPÓGRAFO 01 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

E R R A T A - Na Lei nº 6.658 de 05 de março de 2024, publicado no Órgão Oficial “Jornal do Oeste” do dia 06 de março de 2024, 
Edição nº 11.196, página 18, e no Diário Oficial Eletrônico do dia 06 de março de 2024, Edição nº 2.975, ONDE SE LÊ: “LEI 6.558”, 
LEIA-SE: “LEI 6.658”. 

Paço Municipal “Luiz Ângelo de Carli”, 
Em, 06 de março de 2024. 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O prefeito Municipal, LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente 
a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 01 – HOMOLOGAR e 
ADJUDICAR a presente Licitação neste termo: a) Licitação Nrº: 41/2023; b) Modalidade: Tomada de Preços; c) Data da Homologação e 
Adjudicação: 05/03/2024; d) Objeto Homologado e Adjudicado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE 
ENGENHARIA ELÉTRICA, COM A FINALIDADE DE REALIZAR INSPEÇÕES, DIAGNÓSTICO, EMISSÃO DE LAUDOS TÉCNICOS 
ELÉTRICOS (ENGLOBANDO A SITUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES EXISTENTES E AS ADEQUAÇÕES ÀS NORMAS DE 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE MÉDIA E BAIXA TENSÃO) ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO JUNTO A COPEL DE PROJETOS 
EXECUTIVOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA ACOMPANHADOS DE TODA A DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIADE 
DIVERSOS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. e) Fornecedor e Itens declarados Vencedores: SIGMA PROJETOS E TREINAMENTOS 
LTDA - CNPJ/CPF: 19.780.730/0001-80. LOTE 1 - Valor Total do Lote: 6.684,40 (seis mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e quarenta 
centavos). LOTE 2 - Valor Total do Lote: 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais). LOTE 3 - Valor Total do Lote: 7.772,80 (sete mil, 
setecentos e setenta e dois reais e oitenta centavos). LOTE 4 - Valor Total do Lote: 6.686,40 (seis mil, seiscentos e oitenta e seis reais e 
quarenta centavos). Valor Total Homologado e Adjudicado - R$ 26.743,60. Palotina, 05 de março de 2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA 
SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2024.MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR 
LOTE.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA 
PARA EVENTOS DO CLUBE DA MULHER E DO CLUBE DA TERCEIRA IDADE, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DESTA MUNICIPALIDADE.VALOR de Abertura R$ 151.172,00.Edital 
completo estará à disposição dos interessados para retirada, na Prefeitura Municipal de Palotina, das 8h 30min às 11h 30min e das 13h 30min 
às 17h 30min, de segunda à sexta-feira, pelo site  www.palotina.pr.gov.br (sessão editais ou no portal da transparência) ou solicitação via e-
mail compras@palotina.pr.gov.br, admcompras@palotina.pr.gov.br, e no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras. O RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: Até as 13h30min do dia 22/03/2024 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das 13h31min do dia 22/03/2024 às 14h00min do 
dia 22/03/2024. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h01min do dia 22 de março do ano de 2024, na plataforma eletrônica 
de abertura de licitações, no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor 
preço por lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia de informação - INTERNET, de acordo com as especificações do 
edital.Informações: Fone (44) 3649-7821, Departamento de Licitações e Compras e/ou diretamente na plataforma BLL.Palotina, 04 de 
Março de 2024.O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO 
OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES. PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 015/2024 – INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. Ofício n.º 049/2024, solicita ratificação do ato praticado que autorizou a realização do Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS, PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE NAS ÁREAS DE CLÍNICA MÉDICA (PRONTO 
SOCORRO, ROTINEIRO, UTI), GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA, ORTOPEDIA, PEDIATRIA, CIRURGIA GERAL, ANESTESIOLOGIA, 
CARDIOLOGIA, MEDICINA INTENSIVA, NEFROLOGIA, INFECTOLOGIA E SAÚDE MENTAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
COMPLEMENTARES EM REGIME DE PLANTÃO PRESENCIAL E PLANTÃO DE ALERTA (SOBREAVISO), NO ÂMBITO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL PREFEITO QUINTO ABRÃO DELAZERI E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE AO VALOR ESTIMADO DE R$ 2.520.000,00 (DOIS MILHÕES QUINHENTOS E VINTE MIL REAIS) COM 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DESPACHO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento n.º 015/2024, anexo. Em 05 de Março 
de 2024. Assina: SR. LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI - Prefeito Municipal. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES. PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 014/2024 – INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. Ofício n.º 048/2024, solicita ratificação do ato praticado que autorizou a realização do Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS, PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE NAS ÁREAS DE CLÍNICA MÉDICA (PRONTO 
SOCORRO, ROTINEIRO, UTI), GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA, ORTOPEDIA, PEDIATRIA, CIRURGIA GERAL, ANESTESIOLOGIA, 
CARDIOLOGIA, MEDICINA INTENSIVA, NEFROLOGIA, INFECTOLOGIA E SAÚDE MENTAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
COMPLEMENTARES EM REGIME DE PLANTÃO PRESENCIAL E PLANTÃO DE ALERTA (SOBREAVISO), NO ÂMBITO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL PREFEITO QUINTO ABRÃO DELAZERI E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE AO VALOR ESTIMADO DE R$ 4.217.280,00 (QUATRO MILHÕES DUZENTOS E DEZESSETE MIL 
DUZENTOS E OITENTA REAIS) COM INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DESPACHO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento n.º 014/2024, anexo. Em 05 de Março de 2024. Assina: SR. LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI - Prefeito Municipal. O DOCUMENTO NA 
ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES. PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024. 
Ofício n.º 047/2024, solicita ratificação do ato praticado que autorizou a realização do Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO MÉDICO EXTRAORDINÁRIO AMBULATORIAL GERAL, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE AO VALOR ESTIMADO DE R$ 220.800,00 (DUZENTOS E VINTE MIL E OITOCENTOS REAIS). DESPACHO: RATIFICO, NOS TERMOS 
DAS RAZÕES ELENCADAS NO PROCEDIMENTO DE DISPENSA Nº 017/2024, ANEXO. EM 04 DE MARÇO DE 2024. ASSINA: SR. LUIZ ERNESTO 
DE GIACOMETTI - PREFEITO MUNICIPAL. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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ATA DE CREDENCIAMENTO – CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2023 
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO da documentação de Credenciamento para o Chamamento Público nº 008/2023, cujo objeto é 
CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO 
DE BENS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE PALOTINA. Aos 05 (cinco) dias do mês de Março de 2024, às 14h30min (quatorze horas e 
trinta minutos), reuniram-se o presidente da Comissão Permanente de Licitações e Compras e os membros da Equipe de Apoio, na sala de reuniões 
da Prefeitura Municipal, para análise da documentação de Credenciamento  do Referido Chamamento para o credenciamento dos profissionais. 
Conforme Edital do Chamamento Público nº 008/2023. O Presidente da Comissão Licitação Sidnei Ferreira Fernandes e os Membros da Equipe de 
Apoio os Protocolos contendo os Documentos de Habilitação, que após análise foi  declarado apto para credenciamento o Sr.  DANIEL ELIAS 
GARCIA – PROTOCOLO Nº 1.416/2024 DE 27/02/2024. Ficando assim credenciados para o item 1 – 89.893 – SERVIÇOS DE LEILOEIRO 
OFICIAL,  a pessoa física  acima nomeada. Conforme instrumento convocatório a sessão para sorteio de escolha do leiloeiro para executar a primeira 
praça de leilão desta administração em 2024 será no dia 18/03/2024. A referida sessão será transmitida ao vivo pela página do Youtube da Prefeitura 
Municipal de Palotina.  Durante a análise da documentação verificou-se o profissional nomeado não encontra-se no quadro de servidores do 
município. O EDITAL DE CREDENCIAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2023 ESTA DISPONIVEL E ABERTO PARA 
NOVOS CREDENCIAMENTOS, NO SITE DO MUNICIPIO www.palotina.pr.gov.br, ou via solicitação via email 
licitação@palotina.pr.gov.br, e admcompras@palotina.pr.gov.br. O prazo de validade do Chamamento 08/2022 é até o dia 14/02/2025. O 
DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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DECRETO N.º 021/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2.024 
DISPÕE SOBRE HORÁRIO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS. 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, 04 de março de 2024. 
PORTARIA Nº  030/2024,  DE  15  DE  JANEIRO DE 2024. 
DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE LOTAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL.   
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 15 de janeiro de 2024. 
PORTARIA Nº  065/2024,  DE  02  DE  FEVEREIRO DE 2024. 
DESIGNA   SERVIDOR   PARA  OCUPAR FUNÇÃO GRATIFICADA. 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 02 de Fevereiro de 2024. 
PORTARIA Nº  067/2024,  DE  02  DE  FEVEREIRO DE 2024. 
Conceder, a partir de Fevereiro de 2.024,  Gratificação por Exercício de Atividade Insalubre, a 
empregada, ocupante do Emprego Público,  a seguir relacionada,  desta municipalidade, com 
incidência sobre o  salário base. 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 02 de Fevereiro de 2024. 
PORTARIA Nº  127/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
DISPÕE  SOBRE CONCESSÃO  DE  LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAUDE A SERVIDORA DESTA 
MUNICIPALIDADE. 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  128/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONCEDER DIARIA A SERVIDOR DESTA MUNICIPALIDADE.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº 129 /2024,  DE 01 DE  MARÇO DE 2024. 
 NOMEIA   OS    INTEGRANTES    DO     CONSELHO   MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de março de 2023. 
PORTARIA Nº 130/2024,  DE  01 DE MARÇO DE 2024. 
CONCEDER DIARIA A SERVIDOR DESTA MUNICIPALIDADE.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  131/2024,  DE  01 DE  MARÇO DE 2024. 
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES DESTA MUNICIPALIDADE. 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  132/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  133/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  134/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  135/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  136/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  137/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  138/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  139/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  140/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  141/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
 O Prefeito Municipal de Entre Rios do Oeste, Estado do  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  142/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  143/2024,  DE  01 DE  MARÇO DE 2024. 
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES DESTA MUNICIPALIDADE. 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  144/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  145/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.  
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024. 
PORTARIA Nº  146/2024,  DE  01  DE  MARÇO DE 2024. 

DECRETO N.º 021/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2.024
DISPÕE SOBRE HORÁRIO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMEN-
TOS COMERCIAIS.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, 04 de março de 2024.
PORTARIA Nº 030/2024, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.
DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE LOTAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 15 de janeiro de 2024.
PORTARIA Nº 065/2024, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024. DESIGNA SERVIDOR 
PARA OCUPAR FUNÇÃO GRATIFICADA.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 02 de Fevereiro de 2024.
PORTARIA Nº 067/2024, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024.
Conceder, a partir de Fevereiro de 2.024, Gratificação por Exercício de Atividade 
Insalubre, a empregada, ocupante do Emprego Público, a seguir relacionada, desta 
municipalidade, com incidência sobre o salário base.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 02 de Fevereiro de 2024.
PORTARIA Nº 127/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAUDE A SER-
VIDORA DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 128/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024. CONCEDER DIARIA A SERVI-
DOR DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 129 /2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
NOMEIA OS  INTEGRANTES  DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de março de 2023.
PORTARIA Nº 130/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024. CONCEDER DIARIA A SERVI-
DOR DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 131/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024. CONCEDE FÉRIAS A SERVI-
DORES DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 132/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 133/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 134/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 135/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 136/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 137/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 138/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 139/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 140/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 141/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
O Prefeito Municipal de Entre Rios do Oeste, Estado do
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 142/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 143/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024. CONCEDE FÉRIAS A SERVI-
DORES DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 144/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 145/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADA APROVADA EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 146/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024.
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL A SERVIDOR DO QUADRO DE CARGOS DE 
PROVIMENTO EFETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 01 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 147/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. ALTERAR DIAS DE FRUIÇÃO 
DE FÉRIAS DE SERVIDOR.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 148/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024.
DESIGNA SERVIDOR PARA  RESPONDER CUMULATIVAMENTE POR SECRETARIA 
DESTA MUNICIPALIDADE
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 149/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
O Prefeito Municipal de Entre Rios do Oeste, Estado do
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 150/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024.
REVOGAR PORTARIA QUE CONCEDIA DIARIA A SERVIDOR DESTA MUNICIPALI-
DADE.

Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 151/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. ALTERA FRUIÇÃO DE FÉRIAS 
DE SERVIDOR.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 152/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. ALTERA FRUIÇÃO DE FÉRIAS 
DE SERVIDOR.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 153/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. CONTRATA EMPREGADO 
APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 154/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 155/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. CONTRATA EMPREGADO 
APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 156/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. CONCEDER DIARIA A SERVI-
DOR DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 157/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. CONCEDER DIARIA A SERVI-
DOR DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 158/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. CONCEDER DIARIA A SERVI-
DOR DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 159/2024, DE 04 DE MARÇO DE 2024. CONCEDER DIARIA A SERVI-
DOR DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 04 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 160/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024. CONTRATA EMPREGADO 
APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 05 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 161/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 05 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 162/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024.
RESCINDE CONTRATO DE TRABALHO
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 05 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 163/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024.
CONCEDE PROGRESSÃO	 FUNCIONAL	 A SERVIDOR DO QUADRO DE 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 05 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 164/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024.
CONCEDE ADICIONAL DE GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO A	
SERVIDOR DESTA MUNICIPALIDADE.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 05 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 165/2024, DE 06 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 06 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 166/2024, DE 06 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 06 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 167/2024, DE 06 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 06 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 168/2024, DE 06 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 06 de Março de 2024.
PORTARIA Nº 169/2024, DE 06 DE MARÇO DE 2024.
CONTRATA EMPREGADO APROVADO EM TESTE SELETIVO.
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 06 de Março de 2024.
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 - PROCESSO Nº 18/2024
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna a público que: VALOR 
TOTAL HOMOLOGADO: R$ 21.900,0000 (vinte e um mil e novecentos reais). REGIS-
TRE-SE E PUBLIQUE-SE. Entre Rios do Oeste-PR, em 06 de fevereiro de 2024.

EXTRATO DE CONTRATOS Nº DO CONTRATO: 29/2024
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 07/2024
CONTRATADO: T - ENTRETENIMENTO LTDA VALOR TOTAL: R$ 9.000,00
VIGÊNCIA CONTRATUAL: VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO SERÁ ATÉ O DIA 28 DE 
ABRIL DE 2024.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE-PR, EM 28 DE FEVEREI-
RO DE 2024.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 - PRO-
CESSO Nº 29/2024
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna público que fará realizar 
na licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, sob o SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS, critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo o objeto 
da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa para fornecimento de material expediente, dentre outros materiais correlatos 
para a suprir as demandas operacionais e administrativas da administração municipal, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referên-
cia e no respectivo edital.
Data da sessão: 25 de março de 2024
Horário: 08:30 horas (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/
UASG: 985529
Modo de Disputa – Aberto
Valor da Contratação: R$ 317.354,91 (Trezentos e dezessete mil, trezentos e cinquenta 
e quatro reais e noventa e um centavos).
Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS:
SIM – PRIORIDADE REGIONAL
Id contratação PNCP: EDITAL 90013/2024 - 95719449000110-1-000044/2024
Registre-se e Publique-se. Entre Rios do Oeste-PR, em 06 de março de 2024.

ARI ALOISIO MALDANER PREFEITO
*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio: www.entrerios-
dooeste.pr.gov.br
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TERMO ADITIVO Nº 26 DE PRAZO E Nº 27 DE VALOR AO CONTRATO Nº 031/2020 
Pelo presente Termo Aditivo ao CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que fazem entre si, de um lado como 
CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com 
endereço a Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Paraná, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI, 
brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 1.182.771-3 SSP-PR, cadastrado no CPF nº 369.293.959-00, residente e domiciliado nesta 
cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, e de outro lado a empresa, EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA – 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.420.356/0001-72, Inscrição Estadual nº. 90195766-52, Inscrição 
Municipal nº. 0925, com sede à Rua Monteiro Lobato, nº. 1.803, Bairro Jequitibá, na Cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-
000, Fone: (44) 3649-4443, E-mail: pgtur@hotmail.com,  representada neste ato pelo SR. RODRIGO GUILHERME GURZINSKI, Sócio 
Administrador, portador da cédula de identidade nº. 6.243.601-8 SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº. 029.932.969-06, residente e domiciliado 
à Rua Monteiro Lobato, nº. 1.803, Bairro Jequitibá, na Cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, doravante denominada 
CONTRATADA, vem aditar o contrato, nos termos da Lei nº. 8.666/93 de 21 de Junho de 1.993 e legislação pertinente, o fazendo pelas 
cláusulas e condições seguintes, conforme INEXIGIBILIDADE 004/2020, onde o objeto deste termo contratual é: PAGAMENTO DE 
SUBSÍDIO PARA DETENTORA DA CONCESSÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO DESTA MUNICIPALIDADE CONFORME 
LEI 5.123/2019,  a serem empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias: 02.008.15.453.0011.2035 – FONTE 000.01.07.00.00 – PROG. 
DE SUBSÍDIO DO TRANSP. PÚB. COLETIVO - 3.3.90.33.99.01 – OUTROS DESP. DE LOCOMOÇÃO. Cláusula Primeira (Termo 
Aditivo nº 26): Fica prorrogado o prazo do Contrato de Prestação de Serviços n° 031/2020 por mais 12 (Doze) meses com base no art. 57, 
inciso II da Lei 8.666/93, iniciando em 12 de Março de 2024 e encerrando em 11 de Março de 2025, devido à necessidade de dar 
continuidade aos serviços, conforme Memorando n° 712/2023, Solicitação da Secretaria Municipal e Transportes e Obras Públicas e parecer 
jurídico em anexo ao processo. Cláusula Segunda (Termo Aditivo nº 23): O valor do presente Contrato de Prestação de Serviços n° 
031/2020, sofrerá reajuste pelo Índice INPC de até aproximadamente 3,82%, passando de R$ 70.164,96 para R$ 72.845,26 mensais, devido 
à necessidade de dar continuidade aos serviços, conforme Memorando n° 1.121/2024, Solicitação da Secretaria Municipal e Transportes e 
Obras Públicas e parecer jurídico em anexo ao processo.  

Ord. Item Descrição Unidade Quant. DE: Valor Unit. PARA: Valor Unit. Valor Total 
01 62290 TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO UNIDADE 12,00 70.164,96 72.845,26 874.143,12 

Valor Total: R$ 874.143,12. Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem inalteradas. Palotina, 06 de Março de 2024. O 
DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
  

MUNICÍPIO DE PALOTINA

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024.MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR 
LOTE.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE SEGURO PARA OS VEÍCULOS 
PERTENCENTES AO GOVERNO MUNICIPAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETRIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DO AGRONEGOCIO E MEIO AMBIENTE E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS  DE TRANSPORTES  E OBRAS  PUBLICAS, DESTA MUNICIPALIDADE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE.VALOR de Abertura R$ 32.987,27.Edital completo estará à disposição dos interessados para retirada, na Prefeitura 
Municipal de Palotina, das 8h 30min às 11h 30min e das 13h 30min às 17h 30min, de segunda à sexta-feira, pelo site  
www.palotina.pr.gov.br (sessão editais ou no portal da transparência) ou solicitação via e-mail compras@palotina.pr.gov.br, 
admcompras@palotina.pr.gov.br, e no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras. O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 
08h30min do dia 22/03/2024 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das 08h31min do dia 22/03/2024 às 09h00min do dia 22/03/2024. INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h01min do dia 22 de março do ano de 2024, na plataforma eletrônica de abertura de licitações, 
no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, por meio 
da utilização de recursos de tecnologia de informação - INTERNET, de acordo com as especificações do edital.Informações: Fone (44) 3649-
7821, Departamento de Licitações e Compras e/ou diretamente na plataforma BLL.Palotina, 05 de Março de 2024. O DOCUMENTO NA 
ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO 
MUNICÍPIO. 

 
 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES. PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 016/2024 – INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. Ofício n.º 051/2024, solicita ratificação do ato praticado que autorizou a realização do Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA A REALIZAÇÃO DO ESPETÁCULO "AMADAS" EM ALUSÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER, COM A TEMÁTICA 
"MULHERES" DO GRUPO "ESPAÇO SOU ARTE" - COM DURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 60 MINUTOS, A PEDIDO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTA MUNICIPALIDADE AO VALOR ESTIMADO DE R$ 35.500,00 (TRINTA E CINCO MIL E 
QUINHENTOS REAIS) COM INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DESPACHO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento n.º 
016/2024, anexo. Em 06 de Março de 2024. Assina: SR. LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI - Prefeito Municipal. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE 
ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 



QUINTA-FEIRA, 07 DE MARÇO DE 2024
Edição 11.197 Publicações Legais16

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 024/2024

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 005/2024

O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público, que estará 
realizando a abertura do certame licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA ELE-
TRÔNICA Nº 005/2024 nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável, cujo objeto é a Contratação de empresa do ramo para a execução, sob 
regime de empreitada global (material e mão de obra), dos serviços de prolonga-
mento de emissários para drenagem pluvial, em área rural do Município de Ouro 
Verde do Oeste, de acordo com os projetos técnicos, memorial descritivo, planilha 
orçamentária e cronograma físico-financeiro anexos ao processo licitatório. Data de 
abertura: 22 de março de 2024 a partir das 08h31min na plataforma BLL “www.bll.
org.br” “Acesso Identificado no link – licitações.” Valor máximo para a contratação: 
R$171.858,63 (cento e setenta e um mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e ses-
senta e três centavos).
- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-
-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de 
concorrência eletrônica “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações”, 
para ciência de todos os interessados. Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-
8000, ramais 201, 202 e 203.
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 
EDITAL 017/2024 – CONVOCAÇÃO  

 
O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, e de conformidade com o disposto no artigo 37, inciso II da 

Constituição Federal, no artigo 68, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, de 18 de novembro 2014 e na Lei 

Municipal n.º590, de 29 de setembro de 2014 e de acordo com o Edital n° 001/2023 do Processo Seletivo 

Simplificado, e ainda: 

                                                    Considerando a Homologação dos Resultados do Processo Seletivo 

Simplificado, homologado em 20 de abril de 2023,  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º CONVOCAR, os candidatos abaixo relacionados, para 

comparecer, no Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, até dia 13 de março de 2024, munido 

dos documentos exigidos para investidura, conforme item 8 do edital 001/2023, a fim de tomar posse no 

cargo em que foi selecionado(a). 

NOME CARGO 

CAMILA GOMÇALVES DO AMARAL GUGEL PROFESSOR 

ADRIANA FARIAS DE OLIVEIRA PROFESSOR 

ELIANE RIBEIRO PINTO PROFESSOR 

 

Art. 2º O não comparecimento do candidato convocado no prazo 

citado no artigo anterior implicara automaticamente em desistência ao Cargo concorrido 

. 

Santa Lúcia, PR, 06 de março de 2024. 
  

 
 

 
 
 

JAURY ANTONIO SCARIOT 
Prefeito Municipal em Exercício 
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DECRETO 070/2024  
Data 06/03/2024 
Nomeia o servidor a ocupar Cargo de Provimento em 
Comissão e da outras providencias 
 

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, que lhes são conferidas por lei; 

Considerando a Lei Municipal nº 410/2011, resolve e; 

 

D E C R E T A 
 

 Art. 1º Nomeia o Sr. VALMIR DALBEN, portador da Cédula de 

Identidade nº 7.***.***-5 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 028.***.***-90, a ocupar o Cargo de 

provimento em comissão na função de Diretor de Departamento de Transporte, percebendo o vencimento 

atribuído pelo símbolo FC2 do quadro de níveis disposto na Lei 410/2011. 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do 

Paraná, em 06 de março de 2024. 

 

 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 
Prefeito Municipal em Exercício 

      MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA                              
ESTADO DO PARANÁ 

                 CNPJ 95.594.776/0001-93 
                       Avenida do Rosário, 228 Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 

                 
PORTARIA Nº 017/2024 
DATA: 06/03/2024 

 

 

O Prefeito Municipal de Santa Lucia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei Municipal nº 1128/2023, 
 

 

 
R E S O L V E 

 
 
 

      
                Art. 1º - Autorizar o lançamento de 02 (duas) diárias para os servidores Margarida Mattos 

Pedrotti (Chefe de Gabinete), Sueli Rosana Gonzatti (Secretaria) e Luiz Rodrigo Bocca 

(Administrador de Patrimonio), em decorrência da viagem a Foz do Iguaçu - PR, para participar do 

Forúm Estadual de Gestores Públicos, nos dias 06, 07 e 08 de março de 2024.  

 

➢ MARCA E MODELO: FIAT/ ARGO TREKKING 

➢ PLACA: BDR-5G73 

 

              Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir desta data, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

                                     
 

Santa Lucia, Estado do Paraná, em 06 de março de 2024. 
 
 

 
 
 

  JAURY ANTONIO SCARIOT   
Prefeito Municipal em Exercicio 
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EDITAL Nº 001/2024 DE PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 
PROFISSIONAIS NO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA – PARANÁ. 

 
A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, designada por intermédio da 

Portaria nº 14/2024, no uso de suas atribuições legais, torna pública a abertura das instruções destinadas 
à realização do Processo Seletivo Simplificado para provimento de vaga para admissão emergencial de 
Profissionais no Município de Santa Lúcia-PR, conforme requisição da Secretaria Municipal de Saúde, em 
caráter temporário devido ao excepcional interesse público no quadro de pessoal do Município de Santa 
Lúcia/PR,  que se regerá pelas normas estabelecidas neste edital, e na forma prevista no Artigo 37 da 
Constituição Federal, na Lei Municipal nº 590, de 29 de setembro de 2014, e considerando: 
I - o dever constitucional do Poder Público em ofertar de forma regular e eficiente atendimento à saúde 
pública à população; 
II - a necessidade e a urgência de suprir a demanda para os cargos de técnico(a) de enfermagem, em 
caráter excepcional e temporário, na forma do Art.37, inciso IX, da Constituição Federal;  
III - o disposto no artigo 3º, inciso I, II, V e VII, da Lei Municipal n.º 590/2014. 

 
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O processo seletivo será regido por este edital organizado e executado pela Comissão 

Organizadora, juntamente com a Secretaria Municipal de Administração; 
1.2 O Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de vagas para o cargo de técnico em 

enfermagem, em caráter temporário com possível prorrogação, em razão de excepcional interesse público, 
resultante da falta de servidores em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, haja vista que foram 
poucos candidatos aprovados no concurso público 01/2023, na forma do Art. 37, inciso IX da Constituição 
Federal e da Lei Municipal nº 590/2014. 

1.3 O Processo Seletivo ocorrerá em 2 (duas) etapas distintas para o cargo de Técnico em 
Enfermagem, quais sejam: 

1ª – Inscrição: nos termos dispostos no item IV; 
2ª – Prova de Títulos e Experiência Profissional, com pontuação máxima de 100 (cem) pontos.  
1.4 Após o preenchimento das vagas indicadas neste edital, havendo necessidade e sendo de 

interesse do Município, os candidatos aprovados poderão ser chamados para vagas que vierem a surgir, 
dentro do prazo de validade deste Processo Seletivo. 

1.5 O referido teste tem o prazo de validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
igual período conforme às necessidades do Município, mediante autorização legislativa. 

 
II – DOS CARGOS E DAS VAGAS: 
2.1 O cargo a ser preenchido, de acordo com as vagas existentes, para os CONTRATOS 

TEMPORÁRIOS, são os relacionados no quadro seguinte, para os quais é indispensável, além da 
aprovação no Processo Seletivo, o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 

Cargo Vagas  Carga 
Horária 

Remuneração Escolaridade 

Técnico em 
Enfermagem  

02 + CR 40h  R$ 2.087,97 Ensino Médio completo, Curso 
Técnico em Enfermagem e 
habilitação legal para o exercício da 
profissão de Técnico em 

Enfermagem 
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2.2 De acordo com a Constituição Federal de 1988, Art. 37, VIII, e com o Decreto Federal nº 

6.949/2009, as pessoas com deficiência, assim compreendidas aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no Art. 4º, do Decreto nº 3.298/1999, no Art. 17, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 
7.853/1989, no caput e §2º do Art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, e demais disposições legais 
vigentes, têm assegurado direito de inscrição neste certame, sendo-lhes reservado, em cada cargo, um 
percentual de 5% do total de vagas existentes e futuras, com fulcro no Decreto Federal nº 9.508/2018. 

2.2.1 Por força do arredondamento previsto no Decreto Federal nº 9.508/2018, Art. 1º, § 3º, a 1ª 
vaga a ser destinada à pessoa com deficiência será a 5ª vaga existente ou que vier a surgir para o cargo, 
a 2ª vaga será a 21ª, a 3ª vaga será a 41ª, a 4ª vaga será a 61ª, e, assim, sucessivamente, sendo mantido 
o percentual estabelecido no item 2.2. 

2.3 Os candidatos com deficiência que se inscreverem deverão observar a orientação que se 
segue. 

2.4 A participação de candidato com deficiência no presente Processo Seletivo Simplificado será 
assegurada nos termos da Lei nº 13.146 de 06/07/2015, do artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de 
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 e da Súmula 377 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

2.5 Ao candidato abrangido pela legislação acima especificada que declarar no período de sua 
inscrição deficiência será assegurado a realização da prova com adequação a sua condição. 

2.6 Conforme disposto pelo art. 39 do Decreto Federal no 3.298/99, o candidato deverá apresentar, 
no dia de realização da prova, laudo médico, original ou cópia autenticada, atestando a espécie e o grau 
ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, juntamente com o anexo II. 

2.7 Para fins de posse, a deficiência deverá, obrigatoriamente, ser compatível com as 
atribuições do cargo de técnico em enfermagem, uma vez que, em hipótese alguma, essas atribuições 
serão modificadas para se adaptarem às condições especiais da pessoa com deficiência, não sendo, 
todavia, obstáculo para o exercício das respectivas atribuições a utilização de material tecnológico ou 
equipamentos específicos de uso habitual do candidato ou a necessidade de adaptação do ambiente de 
trabalho.  

 
III – DOS VENCIMENTOS, JORNADA DE TRABALHO E HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 
3.1 A remuneração mensal de que trata os itens 2.1 refere-se aos vencimentos, de acordo com a 

legislação vigente, e que sofrerão reajustes nas mesmas épocas e proporções definidas para todo o 
funcionalismo. 

3.2 Os requisitos básicos exigidos são: 
a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou com direitos de cidadania, nos termos do art. 12, II e § 1.º 
da Constituição Federal; 
b) Idade Mínima de 18 (dezoito) anos e não deve ter completado 70 (setenta) anos até a data da 
contratação, em virtude do disposto no inciso II, do artigo 40, da Constituição Federal; 
c) Estar em boa sanidade física e mental;  
d) Formação de acordo com o item 2.1. na área especifica descrita;  
e) Estar quite com as obrigações eleitorais;  
f) conhecer e estar de acordo com as exigências do presente edital;  
g) Apresentação de Certidão Negativa de Antecedentes Criminais.  
h) Não ter sido demitido a bem do serviço público federal, estadual ou municipal e não ter sido 
demitido do serviço público do Município de Santa Lúcia, após processo administrativo 
disciplinar, em ambas as situações nos 5 (cinco) anos anteriores à publicação deste Edital. 
3.3 O não comparecimento do candidato classificado no prazo estipulado na convocação para 

apresentação de documentos e preenchimento da vaga implicará sua desistência, facultando à 
Administração Municipal de Santa Lúcia-PR, a convocação do candidato imediatamente classificado. 
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IV – DAS INSCRIÇÕES: 
4.1 As inscrições serão de forma virtual através da Rede Mundial de Computadores (internet) 

através do link https://www.santalucia.pr.gov.br/  de acordo com o período estipulado no cronograma 
constante no “Anexo I” deste Edital e também na forma presencial, na Biblioteca Cidadã, sito à Rua 
Guilherme Laiter, s/n., ao lado da Escola Municipal, centro, Santa Lúcia-PR, horário de atendimento será 
das 08:00 as 11:00 e 13:30 as 16:30 horas. 

4.2 A inscrição do candidato implicará conhecimento e a tácita aceitação das condições do 
processo seletivo, tais como se acham definidas neste Edital;  

4.3 O preenchimento da ficha de inscrição é de inteira responsabilidade do candidato;  
4.4 O Processo Seletivo é gratuito não havendo taxa para inscrições.  
 
V – INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO  
5.1 Eventuais informações falsas, truncadas ou destituídas de fundamento, prestadas pelo 

candidato, determinarão o cancelamento de sua inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em 
qualquer época, ficando o candidato, ainda, sujeito às penalidades legais.  

5.2 O candidato que tiver sua inscrição INDEFERIDA, por não se enquadrar nas exigências 
estabelecidas neste Edital e quiser interpor recurso, poderá fazê-lo, aos moldes do cronograma constante 
no Anexo I, contados da divulgação da relação das inscrições deferidas constantes no Edital de 
homologação. 

 
VI – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES  
6.1 A comissão verificará a regularidade das inscrições se satisfeitas às exigências será divulgada 

em edital a listagem geral das inscrições deferidas e indeferidas através do site 
https://www.santalucia.pr.gov.br/, conforme cronograma em anexo.  

 
VII – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO  
7.1 O processo seletivo, objeto deste Edital, constará de Prova de Títulos e Tempo de Serviço, de 

caráter classificatório e eliminatório. 
 
VIII – DA PROVA DE TITULOS E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 8.1 Para comprovar a Escolaridade e Experiência Profissional o candidato deverá apresentar 

cópia autenticada por servidor municipal ou em cartório dos seguintes documentos: 
 

8.1.1 ESCOLARIDADE 
8.1.1.1 Curso Técnico em Enfermagem: Histórico Escolar do curso Técnico em Enfermagem 
concluído – reconhecido pelo MEC e Registro no Conselho de Classe no Paraná.  - 45 pontos. 
8.1.1.2 Certificado de participação em eventos de capacitação ou qualificação profissional, na área 
de atuação da função que concorre, com carga horária de 40 horas – 20 pontos. 
8.1.1.3 Certificado de participação em eventos de capacitação ou qualificação profissional, na área 
de atuação da função que concorre, com carga horária de 20 horas. – 15 pontos. 
8.1.1.4 Certificado de participação em eventos de capacitação ou qualificação profissional, na área 
de atuação da função que concorre, com carga horária de 10 horas. – 10 pontos. 
A Comissão avaliará apenas 1 (um) certificado para cada evento de capacitação e 

qualificação profissional. 
. 
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8.1.2 EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
8.1.2.1 Será pontuado o tempo de serviço dos últimos 10 (dez) anos, aqui considerado o período 
entre 01/01/2014 a 31/12/2023, desde que não utilizado ou em processo de utilização para 
aposentadoria, sendo 01 (um) ponto para cada ano trabalhado, até o limite de 10 (dez) pontos, 
no cargo pretendido ou em atividades correlatas. 
8.1.2.2 O tempo de serviço prestado como empregado no setor privado e em estabelecimentos da 
rede conveniada sem fins lucrativos ocorrerá mediante apresentação do original e cópia das 
páginas de identificação do empregado e do contrato de trabalho na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS. 
8.1.2.3 O tempo de serviço prestado no setor público Federal, Estadual, Distrito Federal e 
Municipal ocorrerá mediante apresentação de originais e cópias de declaração com carimbo do 
CNPJ, assinatura e carimbo do responsável pelo setor de pessoal, certidão, portaria, contrato ou 
outro documento oficial que comprove o tempo de serviço.  
8.1.2.4 Caso conste no documento utilizado para a comprovação do tempo de serviço, função ou 
cargo com nomenclaturas diversas das exigidas, o candidato deverá providenciar, com o 
contratante, uma declaração complementar, com carimbo do CNPJ, assinatura e carimbo do 
responsável pelo setor de pessoal, na qual fique comprovada a função pretendida. 
8.1.2.5 O tempo trabalhado em mais de um emprego, no mesmo período, será considerado uma 
única vez.  
8.1.2.6 Apenas a fração igual ou superior a 06 (seis) meses será convertida em ano completo, para 
fins de contagem de tempo de serviço. 
8.2 Será considerado aprovado o candidato que obtiver a pontuação mínima de 50 (cinquenta) 

pontos na prova de Títulos e Experiência Profissional.  
8.3 Os títulos deverão ser entregues em envelope, sem anotações que não deverá estar lacrado 

para fins de conferência pela Comissão perante o candidato no ato da entrega. 
8.4 NÃO serão aceitas reproduções xerográficas sem a DEVIDA AUTENTICAÇÃO.   
 
IX – DO RESULTADO FINAL  
9.1 A classificação do candidato se dará pela pontuação final da prova de prova de títulos e 

experiência profissional, juntamente com todos os quesitos contidos neste edital.  
9.2 Para a aprovação, o candidato deverá preencher os pré-requisitos dispostos no Edital.  
9.3 Havendo empate na pontuação, os critérios para desempate serão aplicados na seguinte 

ordem:  
a) que tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º10.741, de 1.º de outubro 
de 2003); 
b) tiver maior idade dentre os demais candidatos; 
c) tiver o maior número de filhos. 
 
X – DA ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO  
10.1 Será eliminado do processo seletivo o candidato que, além dos outros requisitos previstos 

neste Edital:  
a) Burlar, ainda que na forma tentada, a quaisquer normas definidas neste Processo Seletivo;  
b) Não atingir a pontuação mínima exigida para o cargo. 
 
XI – DOS RECURSOS 
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11.1 Os candidatos poderão interpor recurso:  
a) Do indeferimento da inscrição;  
b) Do resultado da prova de títulos e experiência profissional;  
c) Do resultado final.  
11.2 Os recursos deverão ser apresentados por escrito, e protocolados através do e-mail 

rh@santalucia.pr.gov.br 
11.2.1 Somente serão aceitos questionamentos, expressos em termos respeitosos, pertinentes, 

devidamente fundamentados, constando os seguintes dados: nome completo, número de inscrição, cargo 
pretendido, data, assinatura, número de telefone, endereço completo virtual (e-mail) e para 
correspondências, com as devidas alegações e comprovação de provas cabíveis, para que, após análise 
criteriosa dos documentos apresentados, a Comissão Organizadora do Processo Seletivo, possa dar seu 
parecer.  

11.3 As respostas aos recursos interpostos serão enviadas ao e-mail informado pelo recorrente e 
também estarão disponíveis no site oficial do Município https://www.santalucia.pr.gov.br/ 

 
XII – DAS ATRIBUIÇÕES  
12.1 São atribuições do cargo de Técnico de Enfermagem: Compreende e executa suas tarefas 

primando pela segurança e preservação saúde e bem-estar de população do município. Tendo como 
tarefas típicas; executar tarefas auxiliares na área de enfermagem na saúde pública; auxiliar, sob 
supervisão do médico ou enfermeiro, no atendimento de pacientes nas unidades de saúde pública do 
Município; preparar e esterilizar materiais e instrumentos, ambientes e equipamentos, segundo orientação 
para realização de exames, tratamentos, intervenções cirúrgicas, imunizações, ou outros; preparar 
pacientes para consultas e exames, orientando-os sobre as condições de realização mesmos, para facilitar 
a atividade médica; coletar material para exame de laboratório, segundo orientação médica; realizar 
exames eletroencefalográficos, posicionando adequadamente o paciente, manejando dispositivos do 
eletroencefalógrafo; orientar pacientes, prestando informações relativas à higiene, alimentação, utilização 
de medicamentos e cuidados específicos em tratamento de saúde; elaborar relatórios da atividade do setor 
(número de pacientes, exames realizados, vacinas aplicadas e outros), e efetuar o controle diário de material 
utilizado, anotando a quantidade e tipos dos mesmos; acompanhar em unidades hospitalares as condições 
de saúde dos pacientes, medindo pressão e temperatura, controlando pulso, respiração, troca de soros e 
ministrando medicamentos, segundo prescrição do médico; auxiliar a equipe de enfermagem em 
intervenções cirúrgicas; coletar amostras para exame laboratorial, distribuindo recipiente, orientando a 
clientela nos procedimentos, recebendo-as, preparando-as ao laboratório, sob orientação médica; executar 
outras atividades correlatas. 
 

XIII – DO REGIME JURIDICO E CONTRATO  
13.1 A contratação ocorrerá em Regime Especial, com fundamento no Art. 37, inciso IX da 

Constituição Federal e pela Lei Municipal n.º 590/2014. 
 
XIV – DA CONTRATAÇÃO E RELAÇÃO DE TRABALHO E SEU CARÁTER TEMPORÁRIO  
14.1 Os candidatos aprovados serão contratados em caráter temporário, obedecendo-se a ordem 

de classificação;  
14.2 O profissional contratado será exonerado, caso haja aprovação para o mesmo cargo em 

concurso público municipal; 
14.3 A contratação se dará por tempo determinado;  
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14.4 Após a contratação, haverá um período probatório de 60 (sessenta) dias, caso não haja 
adequação ou comportamento inadequado do candidato, haverá demissão imediata e será convocado novo 
candidato obedecendo a ordem de classificação do Processo Seletivo;  

14.5 Nos termos do artigo 37, XVII, § 14 da Constituição Federal é vedada a acumulação de 
proventos e vencimentos, salvo nas exceções dispostas no art. 37, XVI da Constituição Federal, 
sendo indevido o acúmulo de cargos públicos, na atividade e inatividade, excepcionando-se os 
cargos privativos de profissionais da saúde e de professor. 

 
XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação 

das condições do Processo Seletivo, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento;  

15.2 A inexatidão de afirmativas e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificada 
posteriormente, eliminará o candidato do Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição;  

15.3 Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis poderá ser anulada a inscrição, se verificada 
falsidade de declaração ou irregularidade;  

15.4 O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Processo 
Seletivo é de responsabilidade exclusiva do candidato;  

15.5 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone 
atualizados;  

15.6 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, e/ou tornar sem efeito a nomeação do 
candidato, em todos os atos relacionados ao Processo Seletivo, quando constatada a omissão, declaração 
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação;  

15.7 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes dizer respeito, até a data da convocação dos 
candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser 
publicado; 

15.8 As despesas relativas à participação do candidato no Processo Seletivo e à sua apresentação 
para a posse e exercício correrão às expensas do próprio candidato;  

15.9 O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer 
tempo, implicará sua eliminação do Processo Seletivo;  

15.10 Esse Processo Seletivo terá validade de até 12(doze) meses após homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, conforme necessidade do município e mediante 
autorização legislativa;  

15.11 A aprovação do candidato neste Processo Seletivo não implicará na obrigatoriedade 
da sua contratação, cabendo a Prefeitura do Município de Santa Lúcia-PR o direito de preencher somente 
o número de vagas estabelecidas nesse Edital;  

15.12 Os casos não previstos, no que tange a realização deste Processo Seletivo serão resolvidos, 
conjuntamente pela Secretaria Municipal de Administração e pela Comissão Organizadora.  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 07 de março de 2024.  
. 
RENATO TONIDANDEL   SUELI ROSANA GONZATTI 
PREFEITO MUNICIPAL  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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Item  Atividade  Data  Local  

0
1  

Período das inscrições.  08/03/2024 a 
22/03/2024  

https://www.santalucia.pr.gov.br/ e na 
Biblioteca Cidadã, sito à R. Guilherme 
Laiter, s/n.  

0
2  

Homologação das 
inscrições e Listagem das 
inscrições indeferidas  

25/03/2024 https://www.santalucia.pr.gov.br/ 

0
3  

Interposição de Recursos 
das Inscrições Indeferidas  

25/03/2024  rh@santalucia.pr.gov.br 

0
4 

Resultado dos recursos 
das inscrições indeferidas 

26/03/2024 https://www.santalucia.pr.gov.br/.   

0
5 

Prova de Entrega de 
Títulos e Experiência 
Profissional 

26/03/2024 das 
08:00 as 11:00 e  
13:30 as 16:30 
horas 

Av, do Rosário, 228 – Paço Municipal 

0
6 

Publicação da 
Classificação Provisória 
da prova de títulos e 
experiência profissional 

28/03/2024 https://www.santalucia.pr.gov.br/. 

0
7 

Interposição de recursos 
contra o resultado 
preliminar 

28/04/2024 rh@santalucia.pr.gov.br 

1
8 

Divulgação do Resultado 
Final do Processo Seletivo  

01/04/2024 https://www.santalucia.pr.gov.br/. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
CRONOGRAMA 

EDITAL DE ABERTURA - P R O C E SS O S E L E T I V O S I M P L I F I C AD O N º 001/ 2024 
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IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
Nome completo do candidato: 
Data de nascimento: DD/MM/AAAA 

Campo para 
inserção de 
foto 3X4 
recente e 
colorida 

Cargo para o qual concorre e deseja realizar esta solicitação: 
Documento de Identificação Oficial: 
CPF: 
Telefone fixo: [   ] 
Telefone Celular: [   ] 
E-mail: 
DESCREVER OS DADOS ABAIXO COM BASE NO LAUDO MÉDICO QUE EMBASA A SOLICITAÇÃO: 
Tipo de 
deficiência  

 
 

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID: 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: 

DECLARAÇÃO 
Eu, acima qualificado(a), VENHO REQUERER inscrição para concorrer pela reserva de vagas para 
pessoa com deficiência. DECLARO que possuo conhecimento das atribuições do cargo para o qual me 
inscrevo, bem como tenho ciência de que minha deficiência deve ser compatível com as referidas 
atribuições para fins de posse, o que será confirmado quando do ingresso no serviço público. DECLARO 
que as informações aqui prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros e que estou ciente 
de que a não apresentação de qualquer documento para comprovar a condição que garante o deferimento 
da solicitação, ou, ainda, que a não apresentação ou a apresentação dos documentos fora dos padrões, 
prazo e/ou forma solicitados implicará o indeferimento da solicitação. DECLARO que estou ciente de que 
constatada, por autoridade competente, irregularidade ou falsidade nos dados informados e/ou nos 
documentos apresentados, poderei ser eliminado do certame, ou, ainda, exonerado, caso já tenha sido 
empossado, podendo, ainda, responder por crime contra a fé pública, nos termos da lei vigente. Diante 
do exposto:  
(___) Apresento LAUDO MÉDICO emitido há menos de um ano, o qual atesta a espécie e o grau da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 
(CID), a provável causa da deficiência, nome e assinatura do médico; 
(___) Apresento LAUDO MÉDICO emitido na data de ___/___/______, o qual atesta a espécie e o grau 
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença (CID), a provável causa da deficiência, e que se trata de deficiência irreversível, com nome e 
assinatura do médico. 

PROCEDIMENTO OBRIGATÓRIO 
a) Providenciar o Laudo médico acima exigido; 
b) imprimir este requerimento na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde consta a identidade 

do certame, preencher correta e completamente as informações solicitadas em todos os campos e 
assinar o requerimento;  

c) digitalizar o requerimento e o laudo médico de forma legível e completa (frente e verso, caso 
houver), a fim de permitir a clara análise das informações prestadas e dos documentos 
apresentados; 

ANEXO II 
REQUERIMENTO - PCD 

EDITAL DE ABERTURA - P R O C E SS O S E L E T I V O S I M P L I F I C AD O N º 001/ 2024 
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d) salvar os documentos digitalizados todos no mesmo arquivo (ARQUIVO ÚNICO), em extensão 
“pdf”, “png”, “jpg” ou “jpeg”, com tamanho máximo de 2MB; 

 
ATENÇÃO: 
➢➢ A solicitação ou o deferimento da solicitação da inscrição para concorrer pela reserva de vagas para 

pessoa com deficiência não concede automaticamente o direito ao atendimento especial nas provas.  
➢➢ Caso o candidato não envie o laudo médico e o requerimento, não será considerado pessoa com 

deficiência para concorrer às vagas reservadas, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha 
selecionado tal opção na ficha de inscrição (via Internet). 

Nestes Termos, 
Espera Deferimento. 

  

  Local/Data 

 (Assinatura do Candidato - a próprio punho) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

            MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA 
                ESTADO                     DO                        PARANÁ 

                 CNPJ 95.594.776/0001-93 
                              Avenida do Rosário, 228 Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 
 

 

 

 

 
 
 
 
ATESTADO  
 
 
Atesto que o(a) Sr.(a)  _   , sexo feminino ( ), sexo 

masculino ( ), portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n.º  _   ,   encontra-se,  no  momento  do  
presente Exame Médico, em perfeitas condições de saúde para exercer as funções públicas, citado no 
Edital n.º 001/2024 do  Processo  Seletivo  Simplificado  para  a função de    ,  da  
Prefeitura  do Município  de Santa Lúcia. 

 
 
______________,  __ de ________________ de ____. 
 
Datado de no máximo 30 (trinta) dias anteriores a data de contratação. 
 
 
 
 
 
Assinatura e carimbo com o CRM do Médico. 

 
Santa Lúcia,  ____ de ___________ de 2024.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
MODELO DE ATESTADO MÉDICO 

EDITAL DE ABERTURA - P R O C E SS O S E L E T I V O S I M P L I F I C AD O N º 001/ 2024 



QUINTA-FEIRA, 07 DE MARÇO DE 2024
Edição 11.197Publicações Legais 17

MUNICÍPIO DE PALOTINA

   

 
EDITAL Nº 29/2024 CONVOCAÇÃO Dispõe sobre a convocação de candidatos aprovados no Concurso Público Municipal, de que trata o Edital de nº 
40/2019 de 31 de outubro de 2019, publicado em 03 de novembro de 2019 e dá outras providências. O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o resultado final do concurso público municipal realizado em 26 de janeiro de 2020, com 
resultado final homologado pelo edital nº 023/2020 de 19 de março de 2020,  e solicitação da Secretaria de Assistência Social por meio do memorando 
793/2024, RESOLVE: Art. 1º - Convocar, respeitando a ordem rigorosa de classificação os candidatos abaixo relacionados para Exame de Saúde 
Admissional, apresentação de documentos e assinatura do Termo de Posse: Provimento efetivo-Estatutário.    

Art. 2º - Os candidatos ficam convocados a comparecerem no Posto de Saúde Municipal para realização de Exame de Saúde Admissional até a data 
máxima de  13 de março de 2024. Parágrafo único – Após a aprovação na perícia médica deverão comparecer na Coordenação de Recursos Humanos 
até o dia 15 de março de 2024 para assinatura do Termo de Posse e apresentação dos seguintes documentos: a)Fotocópia da Cédula de identidade; b) 
Fotocópia do CPF; c) Fotocópia da Certidão de Nascimento ou Casamento e CPF do cônjuge caso houver; d) Fotocópia da Certidão de Nascimento de 
filhos menores de 21 anos e CPF dos mesmos caso houver; e) Certidão de quitação com o serviço militar (homem); f) 1 fotografias 3x4; Cartão do 
Pis/PASEP; g) Certidão negativa de antecedentes criminais (fornecida do Fórum); h) CTPS (carteira de trabalho e previdência social); i) Comprovante 
de última votação; j)*Declaração de que nunca foi demitida do serviço público (emitida no Departamento de RH da Prefeitura de Palotina); 
k)*Declaração de que não ocupa outro cargo emprego ou função pública (emitida no Departamento de RH da Prefeitura de Palotina); l) Declaração de 
bens e valores que constituem seu patrimônio; m) Documentos que comprovem a escolaridade mínima exigida e habilitação legal para o exercício da 
profissão; Qualificação cadastral (retirar no site do e-social). Art. 3º - Nos termos do artigo 16, parágrafo 1º do Estatuto do Servidor - Lei 
Complementar 110/2010, a efetivação do Termo de Posse fica condicionado ao cumprimento integral do disposto no artigo anterior – Aprovação no 
Exame de Saúde Admissional e apresentação dos documentos exigidos. Art. 4º - O não comparecimento do candidato para realização do exame de 
saúde na data fixada ou a falta de apresentação de qualquer documento exigido neste edital, implicará na perda do direito à posse e qualquer outro 
direito inerente ao Concurso. Paço Municipal Luiz Ângelo de Carli, em 06 de março de 2024. Luiz Ernesto de Giacometti  Prefeito Registre-se e 
Publique-se Lucas Pedron Secretário Municipal de Administração  

INSC NOME CPF CARGO  Clas 

129458 Janete Hachmann 023.547.349-99 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 02 
133340 Keiciane Caroliny Freitas da Silva 403.986.798-00 PROFESSOR 113 
133245 Marcelina Regina kasper 016.008.679-52 PROFESSOR 114 
129308 Débora Lossnitz Conte 748.544.539-15 PROFESSOR 115 
132141 Eliana Mari Bom 035.037.329-93 PROFESSOR 116 
132563 Rosangela Marino da Silva Girolla 053.219.459-42 PROFESSOR 117 
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DECRETO Nº 11.060 Declara de utilidade pública, fração de imóvel em área objeto de loteamento para fins de ampliação e 
prolongamento de via pública. O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
Art. 5º, alíneas “i” e “j” do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, amparado no inciso XIV do artigo 69 da Lei Orgânica do 
Município; Considerando que é possível a declaração de utilidade pública, conforme preceitua o Art. 2º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 
junho de 1941, sendo que a mesma deve ser registrada perante o Cartório de Registro de Imóveis, nos termo do Art. 167, inciso I, “6”, da Lei 
6.015, de 31 de dezembro de 1973;  Considerando que o Art. 5º, alíneas “i” e “j”, do mencionado Decreto-Lei estabelece caso de utilidade 
pública a abertura de vias públicas para melhoria do trânsito local e o constante do Protocolo nº 972/2024; DECRETA: Art. 1º – Fica 
declarado de utilidade pública, parte de imóvel consistente na Chácara nº 353/354-A/355/356-A/Parte Chácara nº 356, descrito na Matrícula nº 
31.486 do CRI de Palotina.PR, sem benfeitorias, situado no Perímetro Urbano deste Município de Palotina.PR, tendo o terreno os seguintes 
limites e confrontações: NORTE: confronta-se por uma linha reta e seca com a continuação da Rua 1º de Maio do Loteamento Zenóbio Pivetta, 
numa distância de 15,00 metros; SUL: confronta-se por uma linha reta e seca com a continuação da Rua 1º de Maio, do loteamento pré-
aprovado denominado EuroPark, numa distância de 15,00 metros; LESTE: confronta-se por uma linha reta e seca com a área verde do 
loteamento pré-aprovado denominado EuroPark, numa distância de 73,95 metros; OESTE: confronta-se por uma linha reta e seca com o lote 
urbano destinado a equipamentos comunitários, do loteamento pré-aprovado denominado EuroPark, numa distância de 73,95 metros. Art. 2º – 
A declaração de utilidade pública objetiva a possibilidade de ser proposto licenciamento ambiental para retirada de vegetação destinada a para 
ampliação e prolongamento da via pública consistente na Rua 1º de Maio, sendo as obras de estrutura a cargo do empreendedor. Art. 3º – Este 
decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário. Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli”, 
Em 05 de março de 2024. Luiz Ernesto de Giacometti Prefeito Municipal Registre-se e Publique-se Lucas Pedron Secretário Municipal 
de Administração 
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LEI COMPLEMENTAR Nº. 201 Dispõe sobre a reestruturação e gestão do Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério 
Público do Município de Palotina, Estado do Paraná. A Câmara Municipal de Palotina, estado do Paraná aprovou e eu, Luiz Ernesto de 
Giacometti, Prefeito Municipal, sanciono a presente Lei: Capítulo I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 1º Esta Lei dispõe 
sobre reestruturação e gestão do Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério Público do município de Palotina, estado do Paraná. 
Art. 2º A Carreira do Magistério Público Municipal é integrada pelos cargos de provimento efetivo de Professor, Professor de Educação 
Infantil, Professor de Educação Física, Professor de Arte, Professor de Ciências e Professor de Inglês que poderão desempenhar as 
seguintes atividades na Rede Municipal de Ensino ou quando cedidos nos termos desta Lei: I - Docentes, que são aqueles responsáveis 
pelas atividades de docência nas etapas e modalidades ofertadas na Rede Municipal; II - Coordenação Pedagógica, exercida em unidade 
escolar por profissionais do magistério com graduação em Pedagogia ou pós-graduação com habilitação para o exercício das atividades de 
assessoramento e planejamento pedagógico; III - Coordenação Técnico-pedagógica, que poderá ser exercida na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura por profissional do magistério com graduação em Pedagogia ou pós-graduação, nos termos do Art. 64 da Lei Federal 
nº 9394/1996, integrante desta carreira, por meio de atividades de assessoramento, planejamento, programação, controle, avaliação e 
inspeção; IV - Direção e vice das unidades escolares, que será exercida por servidores que integram esta carreira mediante escolha definida 
em legislação específica e que estejam habilitados para esta função nos termos do Art. 64 da Lei Federal nº 9394/1996. § 1º Para o 
exercício de atividades de Coordenação Pedagógica, Coordenação Técnico-pedagógica e Direção é pré-requisito a experiência docente 
anterior de, no mínimo, três anos na educação básica, pública, além da conclusão do estágio probatório. § 2º Fica a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura autorizada a implementar o disposto no § 1º até o final do ano de 2024. § 3º Excepcionalmente, o profissional do 
magistério quando da posse em um segundo cargo no município de Palotina, ficará dispensado do cumprimento da experiência mínima de 
3 (três) anos conforme disposto no § 1º deste artigo. Art. 3º Os servidores abrangidos por esta Lei poderão atuar nas etapas e modalidades 
ofertadas pela rede municipal de ensino respeitando a habilitação definida nos termos da Lei Federal nº 9394/1996. Art. 4º A Carreira do 
Magistério tem como princípios básicos: I - profissionalização que pressupõe qualificação e aperfeiçoamento profissional; II - condições 
adequadas de trabalho;  III- remuneração condigna, com vencimento inicial nunca inferior ao valor correspondente ao Piso Salarial 
Profissional Nacional, nos termos da Lei Federal nº 11.738/08; IV- gestão democrática do ensino público municipal; V - desenvolvimento 
funcional baseado na habilitação ou titulação, no desempenho, na qualificação e no tempo de efetivo exercício em funções de magistério, 
nos termos desta Lei; VI - garantia, aos profissionais no exercício da docência, de período reservado a estudos, planejamento e avaliação 
do trabalho didático, incluído em sua carga horária de trabalho; VII - participação dos profissionais do magistério no planejamento, 
elaboração, execução e avaliação do projeto político-pedagógico da instituição educacional e da rede municipal de ensino; VIII - 
movimentação dos profissionais entre as instituições educacionais, por meio de critérios objetivos tendo como base os interesses da 
aprendizagem dos educandos; IX - mobilidade que permite aos profissionais do magistério, nos limites legais vigentes, a prestação de 
serviços educacionais de excelência. Art. 5º Para os efeitos desta Lei entende-se por: I - Atividades de magistério como aquelas que 
abrangem à docência e o suporte pedagógico, isto é, as de direção, vice, coordenação, assessoramento e planejamento pedagógico, 
desenvolvidas nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino e na Secretaria Municipal de Educação e Cultura; II - Cargo, como o 
conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades designados pelo Município a um servidor, que exerça atividades nas Unidades 
Escolares, nos Órgãos Diretivos do Ensino Municipal ou quando cedidos nos termos desta Lei; III - Carreira, como a estrutura de evolução 
salarial prevista nesta Lei que permite ao profissional do magistério ao longo do tempo a evolução salarial pelo nível de formação e a 
promoção por merecimento; IV - Classes estão dispostas horizontalmente na estrutura da Tabela Salarial e permitem o crescimento salarial 
do profissional do magistério considerando a promoção por Merecimento, nos termos desta Lei; V - Efetivo exercício é o desempenho das 
atividades de docência ou suporte pedagógico à docência do profissional pertencente na carreira do magistério do município de Palotina; 
VI- Magistério Público Municipal como o conjunto de profissionais ocupantes de cargos relacionados nesta Lei e que atuam nas atividades 
do magistério na Rede Municipal de Ensino; VII - Nível organiza verticalmente os cargos desta carreira, conforme estrutura na Tabela 
Salarial, considerando respectivo nível de formação do profissional do magistério; VIII - Adicional por Tempo de Serviço é a evolução 
salarial automática do profissional do magistério a cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício do seu cargo; IX - Rede Municipal de Ensino, 
integrada pelo conjunto de instituições e órgãos que realizam atividades de ensino, sob a coordenação da Secretaria Municipal da Educação 
e Cultura; X - Remuneração é o conjunto dos valores recebidos pelos profissionais do magistério somando o vencimento, isto é, o salário 
base e as vantagens pessoais e pecuniárias; XI - Vantagem pessoal é o benefício financeiro que compõe a remuneração do profissional do 
magistério advindo de vantagem anterior à vigência desta Lei; XII - Vencimento é o salário base do profissional do magistério. Capítulo II 
DA ESTRUTURA DA CARREIRA Art. 6º Os cargos agrupam-se em duas estruturas nesta carreira, constantes das Tabelas Salariais 
distintas, nos termos do Anexo I a presente Lei, sendo: I - Carreira em Extinção que contemplará os profissionais do magistério com 
formação em nível médio, modalidade normal, magistério, e possibilidade de crescimento salarial por meio da Promoção por 
Merecimento; II - Carreira do Magistério em vigor que abrangerá os profissionais do magistério com formação em nível superior podendo 
evoluir na estrutura quando da comprovação de formação em cursos de pós-graduação lato e stricto sensue, ainda, por meio da Promoção 
por Merecimento, nos termos desta Lei. Art. 7º A Carreira do Magistério em vigor contemplará os seguintes níveis: I - Superior, que 
abrangerá os profissionais com formação em cursos de Pedagogia ou Licenciaturas nas áreas específicas; II - Pós-graduação lato sensu, 
com profissionais com formação em Pedagogia ou Licenciatura, acrescida de curso de especialização em área afim para a qual prestou 
concurso público ou de atendimento da Rede Municipal de Ensino; III - Pós-graduação stricto sensu I, que poderá enquadrar profissionais 
do magistério com formação em nível superior acrescida de curso de mestrado na área da educação; IV - Pós-graduação stricto sensu II, 
onde poderão estar enquadrados os profissionais com formação em nível superior acrescida de curso de doutorado na área da educação. 
Art. 8º Por Merecimento, as Carreiras em Extinção e em Vigor, distribuem os cargos dos profissionais do magistério previstos nesta Lei 
nas Classes de “A” a “K”, computadas em um interstício de 03 (três) anos, a partir do final do estágio probatório. Parágrafo único. Para 
fazer jus à Promoção por Merecimento, o profissional do magistério deverá alcançar desempenho médio satisfatório na média dos 03 (três) 
anos, conforme mecanismos definidos nesta Lei e critérios estabelecidos em seu Anexo II. Art. 9º Respeitadas às regras de desempenho 
satisfatório, a estrutura da Promoção por Merecimento organiza-se no seguinte formato, considerando os anos de efetivo exercício das 
atividades do magistério na rede municipal de Palotina: I - Classe A, durante o estágio probatório;  II - Classe B, na data seguinte à 
conclusão do estágio probatório; III - Classe C, com 6 (seis) anos; IV - Classe D, com 9 (nove) anos; V - Classe E, com 12 (doze) anos; VI 
- Classe F, com 15 (quinze) anos; VII - Classe G, com 18 (dezoito) anos; VIII - Classe H, com 21 (vinte e um) anos; IX - Classe I, com 24 
(vinte e quatro) anos; X - Classe J, com 27 (vinte e sete) anos;  XI - Classe K, com 30 (trinta) anos. Art. 10. Durante o estágio probatório o 
profissional do magistério deverá ser submetido à avaliação específica para garantir a sua estabilidade e participar da carga horária mínima 
de formação continuada. § 1º Cumprida à regra definida no caput deste artigo, o profissional do magistério será automaticamente 
promovido para a Classe “B”. § 2º A promoção para as Classes “C” a “K” dependerão do alcance de resultado satisfatório nas avaliações 
de desempenho e da participação da carga horária mínima definida nesta Lei. § 3º O profissional do magistério fará jus somente a uma 
Promoção a cada período de 03 (três) anos para a Classe imediatamente posterior, respeitadas as regras definidas nesta Lei.  Capítulo III 
DOS AVANÇOS NA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO Seção I DA ELEVAÇÃO POR TITULAÇÃO Art. 
11. A Elevação por Titulação será concedida na Carreira em Vigor quando o profissional comprovar conclusão de nova formação 

 

 

acadêmica, respeitando a Classe em que estiver enquadrado. Art. 12.  A Elevação por Titulação poderá ser requerida à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura a qualquer tempo e respeitará a seguinte regra: I - Pedidos protocolados de janeiro a junho serão 
concedidos no mês de agosto do corrente ano; II - Pedidos protocolados de julho a dezembro serão concedidos no mês de fevereiro do ano 
subseqüente. § 1º Os prazos estabelecidos neste artigo devem atender a necessidade de planejamento e previsão das novas despesas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. § 2º Quando da concessão da elevação, o pagamento deverá ser realizado 
retroativo ao mês de apresentação do pedido.  Art. 13. A comprovação da nova formação deverá ser feita por meio de diploma ou 
certificado e histórico escolar emitidos por instituição devidamente credenciada junto ao Ministério de Educação ou órgão competente. 
Parágrafo único. Para efeito do benefício da elevação por Titulação, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura irá considerar como 
válidos os cursos de graduação e pós-graduação lato e stricto sensu em educação obedecidos os critérios definidos no Art. 7º desta Lei. 
Art. 14. A elevação do profissional do magistério na Carreira em Vigor irá considerar a dispersão de remuneração entre os níveis tendo 
como base a: I - Variação de 12% (doze por cento) do superior para o nível de pós-graduação lato sensu, conforme disposto na Tabela 
Salarial constante do Anexo I, respeitando a Classe em que o profissional do magistério estiver enquadrado; II - Variação de 10% (dez por 
cento) do nível de especialização para a pós-graduação stricto sensu I, mestrado, conforme disposto na Tabela Salarial constante do Anexo 
I, respeitando a Classe em que o profissional do magistério estiver enquadrado; III - Variação de 10% (dez por cento) do mestrado para o 
nível de pós-graduação stricto sensu II, doutorado, conforme disposto na Tabela Salarial constante do Anexo I, respeitando a Classe em 
que o profissional do magistério estiver enquadrado. Art. 15. A partir da vigência desta Lei, o ingresso do profissional do magistério se 
dará no nível Superior e a primeira elevação por titulação poderá ocorrer somente após a conclusão do estágio probatório. § 1º A próxima 
elevação por nível de formação deverá respeitar o interstício de 03 (três) anos. § 2º Ao final do estágio probatório, o profissional do 
magistério com formação em pós-graduação stricto sensu, poderá requerer sua elevação diretamente para o nível de mestrado ou 
doutorado, conforme comprovação. § 3º Excepcionalmente, os profissionais do magistério que estão em efetivo exercício na data da 
vigência desta Lei farão jus à próxima elevação por nível de formação de acordo com o disposto no Art. 12, mas sem a necessidade de 
cumprir o interstício de 03 (três) anos. Art. 16. Não poderá ser elevado por titulação o profissional do magistério: I - Em estágio 
probatório; II - Em desvio de função, isto é, quando em disponibilidade ou cessão para outra área da administração municipal ou para outro 
órgão ou Poder e que não constitua exercício de atividade do magistério; III - Em licença para tratar de interesses particulares. Parágrafo 
único. Excetuam-se do disposto no inciso II deste artigo, os profissionais abrangidos pelo § 4º, do Art. 8º, da Lei Federal nº 14.113/2020 e 
aqueles cedidos nos termos desta Lei. Seção II DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO Art. 17. A Promoção por Merecimento 
poderá ser conquistada a cada 3 (três) anos, computada a partir do final do estágio probatório, por meio da combinação de resultados 
alcançados em processo de avaliação de desempenho, da participação em formação continuada e da apuração de critérios objetivos sobre a 
atuação do profissional do magistério, nos termos definidos nesta Lei e conforme o seu Anexo II, com a finalidade de mensurar a 
consecução dos objetivos organizacionais e sua efetiva valorização. Parágrafo único. Para conquistar a Promoção por Merecimento, o 
profissional do magistério deverá alcançar na média dos 03 (três) anos, no mínimo, 75 (setenta e cinco) pontos. Art. 18. A organização da 
Promoção por Merecimento contemplará anualmente, nos termos do Anexo II desta Lei, a seguinte proporção: I - Avaliação de 
Desempenho: até 60 (sessenta) pontos; II - Participação em Cursos de Formação Continuada oferecidos pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura: até 40 (quarenta) pontos; III - Critérios objetivos de apuração da atuação do profissional do magistério: desconto 
conforme recebimento de Advertência Verbal e Escrita, Suspensão e Penalidades resultantes de Processo Administrativo Disciplinar. Art. 
19. A Promoção por Merecimento garantirá incorporação de 4% (quatro por cento) sobre o vencimento do profissional do magistério 
conforme disposto no Anexo I desta Lei. Parágrafo único. O profissional do magistério que não alcançar desempenho satisfatório de 75 
(setenta e cinco) pontos permanecerá por igual período na Classe em que estiver enquadrado ao longo dos próximos 03 (três) anos. Art. 
20. A avaliação dos professores lotados nas unidades escolares será realizada pelo diretor, além de um coordenador pedagógico e um 
professor, ambos escolhidos democraticamente entre seus pares. § 1º A avaliação do diretor de escola e vice, quando houver, será realizada 
por um coordenador pedagógico e um professor escolhido democraticamente entre seus pares.  § 2º A avaliação do(s) coordenador(es) 
pedagógico(s) das unidades escolares será realizada pelo diretor e por um professor escolhido democraticamente entre seus pares. § 3º A 
avaliação dos coordenadores técnico-pedagógicos que atuam na Secretaria Municipal de Educação e Cultura será realizada pelo titular da 
pasta, além de um de seus pares. § 4º A avaliação dos profissionais do magistério enquadrados no parágrafo único do Art. 16 será realizada 
pela chefia imediata com instrumento específico a ser definido por ato do titular da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, após 
ouvida o órgão ou área da administração municipal onde o professor estiver exercendo suas atividades. Art. 21. Caberá à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura organizar os processos de avaliação de desempenho e de formação continuada, monitorar o trabalho 
realizado durante as avaliações, cuidar da guarda dos formulários e organização do processo de Promoção por Merecimento para inserção 
no sistema específico de Recursos Humanos. § 1º A apuração dos critérios objetivos ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura ou do órgão ou área quando da cessão de profissional da educação. § 2º O profissional do magistério terá o prazo de 15 (quinze) 
dias contados da notificação do resultado da sua avaliação para apresentar contestação se assim desejar. Art. 22. Não poderá ser 
promovido por merecimento o profissional do magistério: I - Em estágio probatório; II - Em desvio de função, isto é, quando em 
disponibilidade ou cessão para outra área da administração municipal ou para outro órgão ou Poder e que não constitua exercício de 
atividade do magistério na educação básica; III - Em licença para tratar de interesses particulares; IV - Em licença médica superior a 120 
(cento e vinte) dias consecutivos ou alternados; V - Durante o período de licença para qualificação. § 1º A contagem do período aquisitivo 
para a Promoção será suspensa quando ocorrer alguma das previsões de licenças contidas no caput deste artigo. § 2º O profissional do 
magistério, quando beneficiado pelas licenças e outras situações constantes do caput deste artigo, usufruirá do benefício da avaliação de 
desempenho logo após completar o período necessário. § 3º Os profissionais abrangidos pelo § 4º, do Art. 8º, da Lei Federal nº 
14.113/2020 não sofrerão prejuízos em sua Promoção por Merecimento. Capítulo IV JORNADA DE TRABALHO Art. 23. A jornada 
de trabalho do professor será de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais, conforme definido no edital do concurso público. Art. 24. Na 
jornada de trabalho do profissional do magistério no exercício da docência em unidade escolar da rede municipal de ensino, observar-se-á 
o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os estudantes. Parágrafo único. 
O mínimo de 1/3 (um terço) da jornada docente será destinado para planejamento pedagógico e para a participação em formações 
organizadas pela própria instituição de ensino ou pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Art. 25. Fica vedada a ampliação da 
jornada de trabalho do profissional do magistério com 20 (vinte) horas semanais, exceto em caso de eventual necessidade de interesse 
público e desde que autorizado pelo Prefeito Municipal. Parágrafo único. Quando da ocorrência do previsto no caput deste artigo, a 
ampliação da jornada de trabalho não poderá ultrapassar o período letivo do ano em curso e será autorizada por tempo previamente 
determinado, não podendo ultrapassar o período letivo, com o objetivo de suprir eventual necessidade de excepcional interesse público. 
Capítulo V DA REMUNERAÇÃO Art. 26. A remuneração dos profissionais do magistério será composta por vencimento, ampliação de 
jornada quando de eventual necessidade, Adicional por Tempo de Serviço, gratificações previstas nesta Lei e vantagens pessoais advindas 
de benefícios anteriores a esta data. Art. 27. O vencimento do profissional do magistério está disposto nas Tabelas Salariais constantes do 
Anexo I e seguem as regras definidas nesta Lei. Art. 28. O profissional do magistério com jornada ampliada conforme disposto no caput 
do Art. 25 fará jus ao recebimento de valor proporcional a carga horária trabalhada, calculada sobre o seu vencimento.  § 1º A ampliação 

 

 

da jornada de trabalho não gera direito adquirido e não incorpora vantagens previstas nesta Lei e o pagamento relativo aos direitos. § 2º A 
administração municipal deverá aplicar para fins de cálculo os direitos sobre a ampliação da jornada como terço constitucional de férias e 
13º salário considerando a média anual da remuneração. Art. 29. Os profissionais do magistério farão jus ao recebimento de Adicional por 
Tempo de Serviço à razão de 5% (cinco por cento) a cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício.Parágrafo único. O Adicional por Tempo 
de Serviço será calculado sobre o vencimento do profissional do magistério. Art. 30. Os ocupantes das funções de Diretor, Vice, 
Coordenador Pedagógico em Unidade Escolar e Coordenador Técnico-pedagógico na Secretaria Municipal de Educação e Cultura farão 
jus ao recebimento de gratificação nos termos do Anexo III desta Lei. § 1º Caberá ao Prefeito Municipal a nomeação, por meio de ato 
próprio, do profissional do magistério para ocupar função de confiança descrita no Art. 30, respeitadas as regras previstas em legislação 
específica. § 2º Os profissionais do magistério ocupantes de função de confiança no âmbito escolar não sofrerão prejuízo de contagem de 
tempo para efeito de aposentadoria privilegiada, conforme o disposto na Lei Federal nº 11.301/2006. Art. 31. Quando da ocorrência de 
diferença de valor entre o vencimento do cargo nesta carreira e a somatória das vantagens de caráter permanente, inclusive benefícios 
oriundos de legislações anteriores e até mesmo já extintas, o profissional do magistério fará jus ao recebimento desta diferença por meio de 
uma Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada para fins de cumprimento da regra constitucional de irredutibilidade salarial. Art. 32. 
A remuneração dos servidores ocupantes de cargos públicos deste Plano não poderá exceder o subsídio mensal do Prefeito Municipal, 
conforme disposto no Art. 37, XI da Constituição Federal. Art. 33. Os valores das gratificações pelo exercício de função previstas no Art. 
30 desta Lei e aqueles constantes da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada serão corrigidos anualmente pelo mesmo índice 
concedido como reajuste salarial. Art. 34. Fica vedado o pagamento, com recursos do orçamento da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, de profissional do magistério cedido, a qualquer título, à outra área da administração pública de Palotina ou a outro órgão, 
conforme disposto nos artigos 70 e 71 da LDB. Capítulo VI DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO Seção I  
FÉRIAS Art. 35. Os profissionais em efetivo exercício do magistério farão jus a 30 (trinta) dias de férias, distribuídos fora do período 
letivo, conforme definição da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e mais 15 (quinze) dias de recesso. Art. 36. Independentemente 
de solicitação, será pago ao profissional do magistério, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da 
remuneração calculado sobre o período de 30 (trinta) dias. Seção II LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL Art. 37. A 
qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a progressão na Carreira, observados os programas 
prioritários constantes das políticas públicas de educação estabelecidas por legislação federal ou determinadas pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. Art. 38. A licença para qualificação profissional consiste no afastamento do professor de suas funções e será 
concedida para frequência em programas de pós-graduação stricto sensu, em educação, devidamente reconhecidos por órgão competente 
para tal, desde que a pesquisa seja voltada para a área de atendimento da Rede Municipal de Ensino. § 1º A licença para qualificação 
profissional assegura a dispensa da jornada de trabalho por um período de até um ano para cursos de mestrado e de até dois anos para 
doutorado, mediante existência de interesse da Rede Municipal de Ensino, e garantido o recebimento do seu respectivo vencimento 
acrescido do Adicional por Tempo de Serviço previsto no Art. 29 desta Lei. § 2º O profissional do magistério que usufruir do disposto no 
caput deste artigo deverá permanecer na Rede Municipal de Educação por três anos quando a licença for para curso de mestrado e por seis 
anos quando curso de doutorado. Art. 39. Poderão ser concedidas licenças, simultaneamente, no percentual equivalente a até 2% (dois por 
cento) do total de profissionais do magistério em efetivo exercício, conforme regulamentação em lei específica. § 1º O período de licença 
será de até 12 (meses) para curso de mestrado e 24 (vinte e quatro) meses para doutorado. § 2º Deverão ser especificados na legislação 
prevista no caput deste artigo, para fins de seleção dos interessados: I - o tempo de efetivo exercício da rede municipal de Palotina; II - o 
alcance de resultado satisfatório na Promoção por Merecimento do período imediatamente anterior ao pedido de licença; III - o 
alinhamento do objeto de pesquisa à estrutura curricular e aos programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
§ 3º Fica o profissional do magistério obrigado a permanecer na rede municipal após o término da licença por período de 24 (vinte e 
quatro) meses quando for curso de mestrado e 48 (quarenta e oito) meses, doutorado. § 4º O pedido de exoneração antes do cumprimento 
do prazo previsto no § 3º implicará no ressarcimento dos valores de remuneração recebidos durante a respectiva licença. Seção III DA 
LICENÇA ESPECIAL Art. 40. Após cada quinquênio de exercício efetivo no cargo, prestado ao município de Palotina, o profissional do 
magistério terá direito noventa dias de Licença Especial, a título de prêmio por assiduidade, com remuneração do cargo. § 1º A licença 
especial não será concedida, se o profissional do magistério, em cada quinquênio: I - faltar injustificadamente mais que dois dias por ano; 
II - tiver sofrido qualquer pena disciplinar, apurado em processo administrativo ou sindicância; III - tiver usufruído licença: a) para 
tratamento de saúde, por prazo superior a quarenta dias consecutivos ou sessenta dias alternados; b) por motivo de doença de pessoa da 
família, por prazo superior a trinta dias; c) para tratar de interesses particulares, por período superior a seis meses. § 2º A contagem do 
novo período aquisitivo da licença especial, nos casos previstos nos incisos do § 1º começará a partir da data em que o profissional do 
magistério retornar às suas atividades ou, no dia seguinte à falta injustificada ou da última falta alternada. § 3º Na concessão da licença 
especial, serão observadas as regras dispostas no art. 90 e seus parágrafos da Lei Complementar nº 110, de 21 de outubro de 2010. § 4º É 
possível a conversão da licença especial em pecúnia, observado o disposto no art. 91 da Lei Complementar nº 110/2010. § 5º A contagem 
do tempo para a concessão da licença especial será suspensa, reiniciando-se quando do retorno do profissional para completar o interstício 
dos cinco anos de efetivo exercício, nos seguintes casos: I - para tratamento de saúde, por prazo superior a cento e oitenta dias, consecutivo 
ou alternado, exceto se decorrente de acidente de trabalho; II - por motivo de doença de pessoa da família, por um prazo de até sessenta 
dias; III - para tratar de interesses particulares. § 6º A licença especial de noventa dias de que trata o caput, somente será aplicada aos 
períodos aquisitivos que vencerem após a publicação desta Lei. Capítulo VII DO ENQUADRAMENTO NA CARREIRA Art. 41. 
Apenas o profissional pertencente ao quadro do magistério da Rede Municipal de Palotina, quando a vigência desta Lei, poderá ser 
enquadrado nos Níveis e Classes integrantes das Tabelas Salariais, desde que concomitantemente: I - Esteja lotado e em exercício regular 
na Rede Municipal de Ensino na data em que esta Lei entrar em vigor, respeitadas as previsões desta Lei;  II - As atribuições efetivamente 
exercidas sejam iguais às previstas nas especificações desta Lei. Art. 42. O enquadramento respeitará as seguintes regras: I - O Nível de 
Formação comprovado pelo profissional do magistério na data da vigência desta Lei; II - A Classe que corresponder ao seu tempo de 
efetivo exercício em atividades do magistério na rede municipal de Palotina. Art. 43. Em até 30 (trinta) dias após a vigência desta Lei, a 
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal publicará a relação nominal dos profissionais do magistério abrangidos por esta nova 
carreira com as referidas informações do novo enquadramento. § 1º O profissional do magistério que discordar do enquadramento poderá 
submeter suas razões às Secretarias Municipais de Educação e Cultura e de Administração para análise, dentro do prazo de até 30 (trinta) 
dias. § 2º Passados 30 (trinta) dias da divulgação da relação de enquadramento de que trata o caput deste artigo sem que haja manifestação 
do profissional do magistério, a Secretaria Municipal de Administração submeterá ao Prefeito Municipal proposta de enquadramento 
definitivo.Capítulo VIII DA IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DO PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO Art. 44. A 
implantação do plano de que trata esta Lei, far-se-á em conformidade com o que se segue: I - Enquadramento nos termos dos Arts. 40 a 42 
desta Lei; II - De acordo com as regras estabelecidas nesta Lei. Art. 45. Os recursos para assegurar o cumprimento desta Lei são os 
provenientes das dotações orçamentárias destinadas, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Palotina. Art. 46. A 
gestão do plano e da carreira de que trata esta Lei é de responsabilidade de Comissão especificamente nomeada pelo Prefeito Municipal 
assim composta: I - Secretário Municipal de Educação e Cultura; II - Secretário Municipal de Administração; III - Secretário Municipal de 

 

 

da jornada de trabalho não gera direito adquirido e não incorpora vantagens previstas nesta Lei e o pagamento relativo aos direitos. § 2º A 
administração municipal deverá aplicar para fins de cálculo os direitos sobre a ampliação da jornada como terço constitucional de férias e 
13º salário considerando a média anual da remuneração. Art. 29. Os profissionais do magistério farão jus ao recebimento de Adicional por 
Tempo de Serviço à razão de 5% (cinco por cento) a cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício.Parágrafo único. O Adicional por Tempo 
de Serviço será calculado sobre o vencimento do profissional do magistério. Art. 30. Os ocupantes das funções de Diretor, Vice, 
Coordenador Pedagógico em Unidade Escolar e Coordenador Técnico-pedagógico na Secretaria Municipal de Educação e Cultura farão 
jus ao recebimento de gratificação nos termos do Anexo III desta Lei. § 1º Caberá ao Prefeito Municipal a nomeação, por meio de ato 
próprio, do profissional do magistério para ocupar função de confiança descrita no Art. 30, respeitadas as regras previstas em legislação 
específica. § 2º Os profissionais do magistério ocupantes de função de confiança no âmbito escolar não sofrerão prejuízo de contagem de 
tempo para efeito de aposentadoria privilegiada, conforme o disposto na Lei Federal nº 11.301/2006. Art. 31. Quando da ocorrência de 
diferença de valor entre o vencimento do cargo nesta carreira e a somatória das vantagens de caráter permanente, inclusive benefícios 
oriundos de legislações anteriores e até mesmo já extintas, o profissional do magistério fará jus ao recebimento desta diferença por meio de 
uma Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada para fins de cumprimento da regra constitucional de irredutibilidade salarial. Art. 32. 
A remuneração dos servidores ocupantes de cargos públicos deste Plano não poderá exceder o subsídio mensal do Prefeito Municipal, 
conforme disposto no Art. 37, XI da Constituição Federal. Art. 33. Os valores das gratificações pelo exercício de função previstas no Art. 
30 desta Lei e aqueles constantes da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada serão corrigidos anualmente pelo mesmo índice 
concedido como reajuste salarial. Art. 34. Fica vedado o pagamento, com recursos do orçamento da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, de profissional do magistério cedido, a qualquer título, à outra área da administração pública de Palotina ou a outro órgão, 
conforme disposto nos artigos 70 e 71 da LDB. Capítulo VI DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO Seção I  
FÉRIAS Art. 35. Os profissionais em efetivo exercício do magistério farão jus a 30 (trinta) dias de férias, distribuídos fora do período 
letivo, conforme definição da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e mais 15 (quinze) dias de recesso. Art. 36. Independentemente 
de solicitação, será pago ao profissional do magistério, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da 
remuneração calculado sobre o período de 30 (trinta) dias. Seção II LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL Art. 37. A 
qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a progressão na Carreira, observados os programas 
prioritários constantes das políticas públicas de educação estabelecidas por legislação federal ou determinadas pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. Art. 38. A licença para qualificação profissional consiste no afastamento do professor de suas funções e será 
concedida para frequência em programas de pós-graduação stricto sensu, em educação, devidamente reconhecidos por órgão competente 
para tal, desde que a pesquisa seja voltada para a área de atendimento da Rede Municipal de Ensino. § 1º A licença para qualificação 
profissional assegura a dispensa da jornada de trabalho por um período de até um ano para cursos de mestrado e de até dois anos para 
doutorado, mediante existência de interesse da Rede Municipal de Ensino, e garantido o recebimento do seu respectivo vencimento 
acrescido do Adicional por Tempo de Serviço previsto no Art. 29 desta Lei. § 2º O profissional do magistério que usufruir do disposto no 
caput deste artigo deverá permanecer na Rede Municipal de Educação por três anos quando a licença for para curso de mestrado e por seis 
anos quando curso de doutorado. Art. 39. Poderão ser concedidas licenças, simultaneamente, no percentual equivalente a até 2% (dois por 
cento) do total de profissionais do magistério em efetivo exercício, conforme regulamentação em lei específica. § 1º O período de licença 
será de até 12 (meses) para curso de mestrado e 24 (vinte e quatro) meses para doutorado. § 2º Deverão ser especificados na legislação 
prevista no caput deste artigo, para fins de seleção dos interessados: I - o tempo de efetivo exercício da rede municipal de Palotina; II - o 
alcance de resultado satisfatório na Promoção por Merecimento do período imediatamente anterior ao pedido de licença; III - o 
alinhamento do objeto de pesquisa à estrutura curricular e aos programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
§ 3º Fica o profissional do magistério obrigado a permanecer na rede municipal após o término da licença por período de 24 (vinte e 
quatro) meses quando for curso de mestrado e 48 (quarenta e oito) meses, doutorado. § 4º O pedido de exoneração antes do cumprimento 
do prazo previsto no § 3º implicará no ressarcimento dos valores de remuneração recebidos durante a respectiva licença. Seção III DA 
LICENÇA ESPECIAL Art. 40. Após cada quinquênio de exercício efetivo no cargo, prestado ao município de Palotina, o profissional do 
magistério terá direito noventa dias de Licença Especial, a título de prêmio por assiduidade, com remuneração do cargo. § 1º A licença 
especial não será concedida, se o profissional do magistério, em cada quinquênio: I - faltar injustificadamente mais que dois dias por ano; 
II - tiver sofrido qualquer pena disciplinar, apurado em processo administrativo ou sindicância; III - tiver usufruído licença: a) para 
tratamento de saúde, por prazo superior a quarenta dias consecutivos ou sessenta dias alternados; b) por motivo de doença de pessoa da 
família, por prazo superior a trinta dias; c) para tratar de interesses particulares, por período superior a seis meses. § 2º A contagem do 
novo período aquisitivo da licença especial, nos casos previstos nos incisos do § 1º começará a partir da data em que o profissional do 
magistério retornar às suas atividades ou, no dia seguinte à falta injustificada ou da última falta alternada. § 3º Na concessão da licença 
especial, serão observadas as regras dispostas no art. 90 e seus parágrafos da Lei Complementar nº 110, de 21 de outubro de 2010. § 4º É 
possível a conversão da licença especial em pecúnia, observado o disposto no art. 91 da Lei Complementar nº 110/2010. § 5º A contagem 
do tempo para a concessão da licença especial será suspensa, reiniciando-se quando do retorno do profissional para completar o interstício 
dos cinco anos de efetivo exercício, nos seguintes casos: I - para tratamento de saúde, por prazo superior a cento e oitenta dias, consecutivo 
ou alternado, exceto se decorrente de acidente de trabalho; II - por motivo de doença de pessoa da família, por um prazo de até sessenta 
dias; III - para tratar de interesses particulares. § 6º A licença especial de noventa dias de que trata o caput, somente será aplicada aos 
períodos aquisitivos que vencerem após a publicação desta Lei. Capítulo VII DO ENQUADRAMENTO NA CARREIRA Art. 41. 
Apenas o profissional pertencente ao quadro do magistério da Rede Municipal de Palotina, quando a vigência desta Lei, poderá ser 
enquadrado nos Níveis e Classes integrantes das Tabelas Salariais, desde que concomitantemente: I - Esteja lotado e em exercício regular 
na Rede Municipal de Ensino na data em que esta Lei entrar em vigor, respeitadas as previsões desta Lei;  II - As atribuições efetivamente 
exercidas sejam iguais às previstas nas especificações desta Lei. Art. 42. O enquadramento respeitará as seguintes regras: I - O Nível de 
Formação comprovado pelo profissional do magistério na data da vigência desta Lei; II - A Classe que corresponder ao seu tempo de 
efetivo exercício em atividades do magistério na rede municipal de Palotina. Art. 43. Em até 30 (trinta) dias após a vigência desta Lei, a 
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal publicará a relação nominal dos profissionais do magistério abrangidos por esta nova 
carreira com as referidas informações do novo enquadramento. § 1º O profissional do magistério que discordar do enquadramento poderá 
submeter suas razões às Secretarias Municipais de Educação e Cultura e de Administração para análise, dentro do prazo de até 30 (trinta) 
dias. § 2º Passados 30 (trinta) dias da divulgação da relação de enquadramento de que trata o caput deste artigo sem que haja manifestação 
do profissional do magistério, a Secretaria Municipal de Administração submeterá ao Prefeito Municipal proposta de enquadramento 
definitivo.Capítulo VIII DA IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DO PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO Art. 44. A 
implantação do plano de que trata esta Lei, far-se-á em conformidade com o que se segue: I - Enquadramento nos termos dos Arts. 40 a 42 
desta Lei; II - De acordo com as regras estabelecidas nesta Lei. Art. 45. Os recursos para assegurar o cumprimento desta Lei são os 
provenientes das dotações orçamentárias destinadas, anualmente, à Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Palotina. Art. 46. A 
gestão do plano e da carreira de que trata esta Lei é de responsabilidade de Comissão especificamente nomeada pelo Prefeito Municipal 
assim composta: I - Secretário Municipal de Educação e Cultura; II - Secretário Municipal de Administração; III - Secretário Municipal de 

 

 

Finanças; IV - Controlador Interno do Município; V - Procurador Jurídico do Município; VI - Um representante do Setor de Recursos 
Humanos da administração municipal; VII - Representante do Conselho Municipal de Educação escolhido por seus pares; VIII - 
Representante do Conselho Municipal do Fundeb escolhido por seus pares; IX- Representante da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura escolhido democraticamente por seus pares; X - Representante do sindicato que representa os profissionais do magistério; XI- Os 
diretores das unidades escolares. Art. 47. A Comissão deverá se reunir pelo menos duas vezes a cada ano para avaliar o impacto desta 
carreira no orçamento do Município de Palotina, eventuais alterações na legislação educacional brasileira afetas à área e a adequada 
aplicação das previsões contidas nesta Lei. Parágrafo único. Caberá à Comissão dar ciência de suas decisões aos titulares das pastas ou 
diretores de instituições onde há profissionais do magistério cedidos. Art. 48. Esta Comissão deverá fixar: I - Diretrizes operacionais para 
implementação dos mecanismos de enquadramento dos profissionais do magistério; II - Promoção do enquadramento regular e sistemático 
dos profissionais do magistério no plano instituído por esta Lei; III - Monitorar o trabalho da Comissão encarregada da sistemática de 
Avaliação de Desempenho. Art. 49. A Comissão de Implantação e Gestão deverá submeter ao Prefeito Municipal os demais atos formais 
necessários à implantação e gestão desta Lei. Capítulo IX DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS Art. 50. Os 
professores de Educação Física que desenvolvem suas atividades na Secretaria de Esportes farão jus ao enquadramento e às evoluções 
salariais previstas nesta carreira. § 1º Fica sob a responsabilidade da Secretaria de Esportes providenciar a aplicação dos procedimentos 
constantes das Seções I e II, do Capítulo III, desta Lei e submeter à análise da Secretaria de Administração. § 2º A remuneração dos 
professores de Educação Física e a despesa decorrente das evoluções nesta carreira ficarão a cargo do orçamento da Secretaria de Esportes. 
Art. 51. Entra em extinção a partir da data da vigência desta Lei o nível médio, modalidade Normal. § 1º A partir da vigência desta Lei, o 
município deverá organizar concursos públicos para ingresso nesta carreira com nível superior. § 2º Fica assegurado aos profissionais do 
magistério enquadrados na Carreira em Extinção a migração para a Carreira em Vigor quando da comprovação de formação em curso de 
Pedagogia ou Licenciatura e o seu enquadramento dar-se-á respeitando a Classe em que estiver enquadrado. Art. 52. Os cargos existentes 
nesta carreira e os que vierem a ser criados, serão lotados na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para posterior distribuição nas 
unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Palotina. § 1º Quando da distribuição prevista no caput deste artigo, a Secretaria de 
Educação deverá dar preferência para lotar o professor na escola em que já possua um padrão.  § 2º A partir da vigência desta lei, 
anualmente, no momento da lotação, todo profissional do magistério deverá firmar declaração junto à Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, nos termos de Resolução expedida pelo Secretário Municipal de Educação, comprovando seus vínculos públicos e demonstrando 
compatibilidade de horário para ampliação da jornada na rede municipal de Palotina.  Art. 53. São partes integrantes desta Lei os seguintes 
Anexos:  I - Anexo I – Tabela Salarial;  II - Anexo II – Instrumento de Aferição para fins de Promoção Por Merecimento; III - Anexo III – 
Gratificações para o exercício das funções desta carreira; IV - Anexo IV – Quadro de Cargos Permanentes e Funções da Carreira dos 
profissionais do Magistério com quantitativos e descrições. Art. 54. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se a 
Lei Complementar nº 118/2011 e suas alterações. Paço Municipal “Luiz Ângelo de Carli”. Palotina/PR, 06 de março de 2024. Luiz 
Ernesto de Giacometti Prefeito Municipal Registre-se e Publique-se Lucas Pedron Secretário Municipal de Administração O 
DOCUMENTO E SEUS ANEXOS NA ÍNTEGRA SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARENCIA E 
NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

 
MUNICÍPIO DE PALOTINA

REPUBLICADO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2024.MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR 
LOTE.OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA DESARMADA, SALVA VIDAS/GUARDA VIDAS E BOMBEIROS, DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E 
IDENTIFICADOS, DURANTE AS FESTIVIDADES DE NATAL, ANO NOVO, EXPO PALOTINA, NAS PRAÇAS AMADEO 
PIOVESAN E RAFAEL PIVETTA E NO LAGO MUNICIPAL, PARQUE DE EXPOSIÇÕES E OUTRAS EVENTUALIDADES QUE 
NECESSITAREM DOS SERVIÇOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS, DESTA 
MUNICIPALIDADE. CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A 
PEDIDO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE.VALOR de Abertura R$ 354.608,00.Edital completo estará à 
disposição dos interessados para retirada, na Prefeitura Municipal de Palotina, das 8h 30min às 11h 30min e das 13h 30min às 17h 30min, de 
segunda à sexta-feira, pelo site  www.palotina.pr.gov.br (sessão editais ou no portal da transparência) ou solicitação via e-mail 
compras@palotina.pr.gov.br, admcompras@palotina.pr.gov.br, e no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras. O RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: Até as 08h30min do dia 25/03/2024 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das 08h31min do dia 25/03/2024 às 09h00min do dia 
25/03/2024. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h01min do dia 25 de março do ano de 2024, na plataforma eletrônica de 
abertura de licitações, no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor 
preço por lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia de informação - INTERNET, de acordo com as especificações do 
edital.Informações: Fone (44) 3649-7821, Departamento de Licitações e Compras e/ou diretamente na plataforma BLL.Palotina, 01 de 
Março de 2024.O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO 
OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 



QUINTA-FEIRA, 07 DE MARÇO DE 2024
Edição 11.197 Publicações Legais18

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
                        1º LEILÃO: 20 de março de 2024, às 14h30min *.

                     2º LEILÃO: 22 de março de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)
Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente ON-
LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
- CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos da Cédula de Crédito Bancário nº 071317230010738, emitida em 27/11/2017, com o
Fiduciante JOSE ADALTO BARBOSA, brasileiro, solteiro, maior, contador, portador do RG nº 5.708.208-9-PR, inscrito no CPF sob nº
703.629.399-34, residente e domiciliado em Cascavel/PR, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou
superior a R$ 518.123,26 (quinhentos e dezoito mil cento e vinte e três reais e vinte e seis centavos - atualizado conforme
disposições contratuais), o imóvel constituído pela Casa, situada na Rua Pedro João Bordignon, nº 832, Jardim Coopagro, Toledo/PR.
Área de terreno: 490,00m², Área construída: 69,60m², melhor descrito na matrícula 50.144 do 1º Oficial de Registro de Toledo/PR.
Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em
primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 150.500,00
(cento e cinquenta mil e quinhentos reais – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar do leilão de
modo on-line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do
cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO
SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo tel. 3003-0677 (Dossiê 21389).

EMDUR - EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL DE TOLEDO

PORTARIA: 11/2024 
DATA: 04/03/2024 
SÚMULA: Comissão de Avaliação e Acompanhamento de Documentos do Arquivo Morto para 
Eliminação. 
 

O Diretor Superintendente da EMDUR – Empresa de Desenvolvimento 
Urbano e Rural de Toledo, Empresa Pública criada pela Lei Municipal 1.199/84, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 
Art. 1º – Nomear a Comissão responsável pela avaliação e 

Acompanhamento de Documentos do Arquivo Morto para eliminação; 
Presidente: Elcir José Todeschini Dpto de Informática 

Membros: Ademir Francisco Bebber  
 Adriana Franzen Leite Ferreira  
 Aldair Carlos Pereira De Souza  
 Alice Alves Muniz  
 Cleverson Scapini da Silva  
 Emerson Luiz Wesseling  
 Evandro André Merlo  
 Luciane Cristine de Campos  
 Luiz Fernando Covatti Hanel  
 Luiz Fernando Fortes de Camargo  
 Mario Ioshijiro  
 Paulo Pazuch  

Art. 2º – Para as avaliações dos documentos que irão ser eliminados, 
esta comissão deverá seguir as normas da Tabela de Temporalidade que segue em anexo.  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Diretor Superintendente da EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo, em 
04 de março de 2024. 

ASCÂNIO JOSÉ BUTZGE 
Diretor Superintendente – EMDUR 

      MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA                    
ESTADO DO PARANÁ 

          CNPJ 95.594.776/0001-93 
                       Avenida do Rosário, 228  Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 

                 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 
Edital de Convocação Nº 007/2024 

 
CONVOCAÇÃO 

 
O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições constitucionais e legais, e de conformidade com o constante na Lei Orgânica 

Municipal, na Lei Municipal nº 0314/2009 de 26/05/2009 e de acordo com o Edital nº 001/2023 de 

concurso público, e ainda: 

Considerando a Homologação dos Resultados do Concurso 

Público Municipal realizado em 11 de dezembro de 2023,  

 

RESOLVE 
Art. 1º CONVOCAR, os (a) candidatos (a) abaixo relacionados, 

para comparecer, no Depto. De Recursos Humanos desta Prefeitura, até dia 14 de março de 

2024, munidos dos documentos exigidos para investidura, conforme item 9.3. do edital 001/2018, 

a fim de tomar posse no cargo em que foram aprovados (as). 

 

 

 Art. 2º O não comparecimento do candidato convocado no 

prazo citado no artigo anterior implicara automaticamente em desistência ao Cargo concorrido. 

Santa Lúcia, PR, 06 de março de 2024. 

 

 

 
 
 
 
 

JAURY ANTONIO SCARIOT 
Prefeito Municipal em Exercício 

 

NOME CARGO 

ISADORA DE OLIVEIRA FREI  PSICÓLOGO 

      MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA                    
ESTADO DO PARANÁ 

          CNPJ 95.594.776/0001-93 
                       Avenida do Rosário, 228  Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 

                 
                                                         DECRETO Nº 071/2024  

Data 06/03/2024 
Concede Licença Especial (prêmio) ao servidor que menciona e das 

outras providencias. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA - PR, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e; 

Considerando o artigo 108 da Lei Municipal nº 314/2009 (Plano de Carreira 

Municipal) e; 

 

D E C R E T A 

 
 Art. 1º Fica concedido 90 dias de Licença Especial (Prêmio) ao servidor 

ROBERTO CARLOS MIERZWINSKI, matricula 884-1, Motorista, lotado na Secretaria de Educação, 

referente ao período aquisitivo 25/02/2019 a 24/02/2024. 

Art. 2º O período de gozo será a partir do dia 28 de fevereiro de 2024 a 

27 de maio de 2024, retornando ao seu trabalho no dia 28 de maio de 2024.  

Art. 3º Este decreto entra em vigor nesta data, com efeito retroativo em 

28 de fevereiro de 2024, revogando as disposições em contrário.  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 06 

de março de 2024.  

 
 

 
 

 
JAURY ANTONIO SCARIOT 
Prefeito Municipal em Exercício 

 

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL 
 
PROCESSO: INEXIGIBILIDADE Nº 04/2022 
OBJETO: Prestação de serviços de exame laboratorial para atendimento de pacientes 
da rede municipal de saúde. 
ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 37/2022, firmado em 10/03/2022. 
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon – PR. 
CONTRATADA: SS PASETTI ANÁLISES CLINICAS LTDA. 
CNPJ DA CONTRATADA: 77.817.245/0001-30 
RESPONSÁVEL: Gisele Pasetti 
PRAZO: Vigência: 10/03/2025 
VALOR: R$ 11.290,00 (onze mil e duzentos e noventa reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II, § 2º, da Lei 8.666/93. 
JUSTIFICATIVA: Prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses. 
DATA e ASSINATURA: Marechal Cândido Rondon, 28/02/2024 – Marcio Andrei 
Rauber, Prefeito e Gisele Pasetti. 
 
* Documento na íntegra disponível no endereço: https://c.atende.net/p65e84c2066409 

ou através do site: www.mcr.pr.gov.br // Licitações // Serviços // Consulta Licitações 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE TOLEDO

2ª VARA CÍVEL DE TOLEDO - PROJUDI
RUA ALMIRANTE BARROSO, 3202 - CENTRO CÍVICO - Toledo/PR - CEP: 85.900-020 - Fone: (45) 3277 4825 - Celular: (45) 

99999-3934 - E-mail: segundavaraciveltoledo@gmail.com

EDITAL DE CITAÇÃO DE RETIFICAORA RTS COMÉRCIO DE PEÇAS
LTDA COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

 RETIFICAORA RTS COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA (CPF/CNPJ:CITANDO:
05.483.836/0001-08) atualmente em lugar incerto.

 Ação dePROCESSO:  Procedimento Comum Cível, autuada neste Juízo sob n.º 
 GILMAR MENDES MACHADO , requerida por0001817-58.2020.8.16.0170 .

OBJETIVO:

CITAÇÃO de RETIFICAORA RTS COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA, para os
termos da presente ação, bem como para querendo apresentar contestação, no prazo de 15 (quinze) dias,
em relação ao pedido abaixo transcrito:" Proposta ação de inexigibilidade de débito c/c declaração de
prescrição e indenização em danos morais e tutela antecipada inaudita altera pars pelo Autor GILMAR
MENDES MACHADO (CPF 628.220.989-72) em face dos Réus BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ
00.000.000/0001-91), ITAU UNIBANCO S.A. (CNPJ nº 60.701.190/0001-04), RTS COMÉRCIO DE
PEÇAS LTDA (CNPJ nº 05.483.836/0001-08) e REMODIL RETIF MOTORES DIESEL OESTE LTDA
(CNPJ não localizado). O autor afirma que não são devidos e estao prescritos os seguinte protestos. 1-
Protesto: 05/10/1992; Distribuição 19920078071; Protocolo 653586; Valor 89.600,00; Vencimento 18/09
/1992; Número 101836 1; Espécie DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor GILMAR MENDES
MACHADO; Sacador REMODIL RETIF MOTORES DIESEL OESTE LTDA; Portador BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A; Cedente REMODIL RETIF MOTORES DIESEL OESTE LTDA. 2-
Protesto: 05/10/1992; Distribuição 19920078062; Protocolo 653595; Valor 488.800,00; Vencimento 18
/09/1992; Número 101726 1; Espécie DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor GILMAR MENDES
MACHADO; Sacador REMODIL RETIF MOTORES DIESEL OESTE LTDA; Portador BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A; Cedente REMODIL RETIF MOTORES DIESEL OESTE LTDA; 3-
Protesto: 12/11/1992; Distribuição 1992008864; Protocolo 657130; Valor 304.000,00; Vencimento 28/10
/1992; Número 102147 1; Espécie DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor GILMAR MENDES
MACHADO; Sacador REMODIL RET MOTORES DIESEL OESTE LTDA; Portador BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A; Cedente REMODIL RETIF MOTORES DIESEL OESTE LTDA; 4-
Protesto: 07/02/2006; Distribuição 20060016160; Protocolo 1767714; Valor 232,00; Vencimento 21/01
/2006; Número 7462-01; Espécie DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor MECANICA PREGO -
NA; Sacador RTS COMERCIO DE PECAS LTDA; Portador BANCO DO BRASIL; Cedente RTS
COMERCIO DE PECAS LTDA; 5- Protesto: 24/02/2006; Distribuição 20060028645; Protocolo
1779857; Valor 181,50; Vencimento 13/03/2006; Número 7282/03; Espécie DUPLICATA POR
INDICAÇÃO; Devedor MECANICA PREGO - NA; Sacador RTS COMERCIO DE PECAS LTDA;
Portador BANCO DO BRASIL; Cedente RTS COMERCIO DE PECAS LTDA; 6- Protesto: 08/03/2006;
Distribuição 20060032938; Protocolo 1784076; Valor 232,00; Vencimento 21/02/2006; Número 7462-
02; Espécie DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor MECANICA PREGO - NA; Sacador RTS
COMERCIO DE PECAS LTDA; Portador BANCO DO BRASIL; Cedente RTS COMERCIO DE
PECAS LTDA; 7- Protesto: 09/01/2006; Distribuição 20060000662; Protocolo 1751413; Valor 175,45;
Vencimento 26/12/2005; Número 7340/01; Espécie DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor
MECANICA PREGO - NA; Sacador RTS COMERCIO DE PECAS LTDA; Portador BANCO DO
BRASIL; Cedente RTS COMERCIO DE PECAS LTDA; 8- Protesto: 26/01/2006; Distribuição
200600111804; Protocolo 1762818; Valor 329,75; Vencimento 14/01/2006; Número 7285/02; Espécie
DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor MECANICA PREGO - NA; Sacador RTS COMERCIO DE
PECAS LTDA; Portador BANCO DO BRASIL; Cedente RTS COMERCIO DE PECAS LTDA; 9-
Protesto: 03/02/2006; Distribuição 20060016657; Protocolo 1767921; Valor 175,00; Vencimento 23/01
/2006; Número 7340/02; Espécie DUPLICATA POR INDICAÇÃO; Devedor MECANICA PREGO -
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PROJUDI - Processo: 0001817-58.2020.8.16.0170 - Ref. mov. 302.1 - Assinado digitalmente por Sergio Laurindo Filho
15/02/2024: EXPEDIÇÃO DE EDITAL/CITAÇÃO. Arq: Edital

NA; Sacador RTS COMERCIO DE PECAS LTDA; Portador BANCO DO BRASIL; Cedente RTS
COMERCIO DE PECAS LTDA; 10  Protesto: 03/04/2006; Distribuição 20060050261; Protocolo
1801327; Valor 231,00; Vencimento 21/03/2006; Número 7462-03; Espécie DUPLICATA POR
INDICAÇÃO; Devedor MECANICA PREGO - NA; Sacador RTS COMERCIO DE PECAS LTDA;
Portador BANCO DO BRASIL; Cedente RTS COMERCIO DE PECAS LTDA. O autor requereu a
inversão do ônus da prova por aplicação do Código de Defesa do Consumidor. O autor também requereu
condenação em danos morais dos réus em valor de R$ 15.000,00 (doze mil reais). Valor da causa de R$
16.877,56. Tutela de urgência para suspensão dos protestos indeferida no evento 18. Interposto recurso
de agravo de instrumento sob nº 0036128-03.2020.8.16.0000 na 16ª Câmara Cível, sendo negada a
liminar e não provido no mérito. Apresentada contestação pelo réu BANCO DO BRASIL no ev. 67.
Apresentado acordo entre autor e réu BANCO DO BRASIL no ev. 72.1 e homologado pelo Juiz de
Direito no ev. 103. Apresentada contestação pelo réu ITAÚ UNIBANCO S.A. no ev. 77 e impugnação à
contestação no ev. 90 pelo Autor. Realizadas tentativas de citação e buscas de endereço dos réus RTS
COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA e REMODIL RETIF MOTORES DIESEL OESTE LTDA, sendo
infrutíferas. ".

ADVERTÊNCIA: Art. 344. Se o réu não contestar a ação, será considerado
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor.

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através do sistema computacional
 PROJUDI, cujo endereço na web é https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/. O acesso ao sistema pelos
 advogados depende de prévio cadastramento, o qual é obrigatório, devendo comparecer à Sede da

Unidade Jurisdicional que já utilize o sistema eletrônico (OAB).

DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Toledo, Estado do Paraná, aos 15
de fevereiro de 2024. Eu, Guilherme de Carvalho Pedro, Analista Judiciário, que digitei

 
Sérgio Laurindo Filho

Juiz de Direito Substituto
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PROJUDI - Processo: 0001817-58.2020.8.16.0170 - Ref. mov. 302.1 - Assinado digitalmente por Sergio Laurindo Filho
15/02/2024: EXPEDIÇÃO DE EDITAL/CITAÇÃO. Arq: Edital

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

EXTRATO DE CONTRATO Nº 31/2024 
PROCESSO: Inexigibilidade nº 05/2024 
OBJETO: Contratação de empresa para inscrição no curso "Lançamento e Cobrança 
Tributária, com ênfase em IPTU - ISS - ITR". 
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon - PR 
CONTRATADO: Unyflex Unyverso Público Treinamento Ltda 
CNPJ DO CONTRATADO: 50.451.387/0001-70 
REPRESENTANTE LEGAL: Bruno Ricardo Avila e Silva 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias 
VALOR DO CONTRATO: R$3.900,00 
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme contrato. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/21 
DATA E ASSINATURAS: Marechal Cândido Rondon - PR, em 05 de março de 2024 
– Marcio Andrei Rauber, Prefeito e Unyflex Unyverso Público Treinamento Ltda. 
Testemunhas: Carmelindo Daronch, Secretário Municipal de Fazenda e Vanir de 
Fátima Martins Genz, Fiscal de Contrato - SMFA 

                            Câmara Municipal  de Palotina 
                                  ESTADO DO PARANÁ                                          
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL PREFEITO ALOÍSIO VALERIUS 

                                     Rua 21 de abril, 718 -  Centro, Palotina – Estado do Paraná  
                                                   FONE: (44) 3649-5381 – (44) 3649-5946    CEP: 85950-000 
                                   Email: compras_camarapalotina@hotmail.com / camarapalotina@gmail.com        

CNPJ: 77.840.874/0001-81 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 09/2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PALOTINA, em conformidade com o § 3º do artigo 75 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e artigo 6º do Decreto 10.732 do Município de Palotina, torna público que pretende 

realizar compras de Bandeiras Brasil, Paraná e Palotina para Câmara Municipal. 

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Câmara Municipal de Palotina escolherá a mais vantajosa. Propostas 

poderão ser encaminhadas até 08/03/2024, às 17:00 através do e-mail 

compras_camarapalotina@hotmail.com ou mediante protocolo na Câmara Municipal de Palotina, 

situada na Rua 21 de Abril, nº 718, Centro. 

Valor estimado do serviço é de R$ 3.632,00 (Três Mil Seiscentos e Trinta e Dois Reais). 

 

Palotina – PR, 06 de março de 2024. 

 
 
 

EURICO FERNANDES BARBOSA 
Presidente 

 
 

 

                            Câmara Municipal  de Palotina 
                                  ESTADO DO PARANÁ                                          
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL PREFEITO ALOÍSIO VALERIUS 

                                     Rua 21 de abril, 718 -  Centro, Palotina – Estado do Paraná  
                                                   FONE: (44) 3649-5381 – (44) 3649-5946    CEP: 85950-000 
                                   Email: compras_camarapalotina@hotmail.com / camarapalotina@gmail.com        

CNPJ: 77.840.874/0001-81 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 08/2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PALOTINA, em conformidade com o § 3º do artigo 75 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e artigo 6º do Decreto 10.732 do Município de Palotina, torna público que pretende 

realizar Serviço de Lavagens dos carros oficiais da Câmara Municipal. 

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Câmara Municipal de Palotina escolherá a mais vantajosa. Propostas 

poderão ser encaminhadas até 08/03/2024, às 17:00 através do e-mail 

compras_camarapalotina@hotmail.com ou mediante protocolo na Câmara Municipal de Palotina, 

situada na Rua 21 de Abril, nº 718, Centro. 

Valor estimado do serviço é de R$ 7.000,00 (Sete Mil Reais). 

 

Palotina – PR, 06 de março de 2024. 

 
 
 

EURICO FERNANDES BARBOSA 
Presidente 

 
 

 

Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EDITAL COM EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP E MICROEM-
PREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 
Torna-se público que o Município de Missal, Estado do Paraná, CNPJ nº 78.101.847/0001-50, sito à Rua Nossa Senhora da 
Conceição, nº 555, Centro, no Município de Missa/Pr, CEP 85.890-000,  por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designa-
dos pela Portaria nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNI-
CA, no sistema de REGISTRO DE PREÇOS, no critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, no modo de disputa 
ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condi-
ções estabelecidas neste Edital, visando o REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO VIA RÁDIO (COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO) PARA OS MICROSSISTEMAS DE ÁGUA DO MUNICÍPIO, CONFORME A NECESSIDADE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE, valor máximo de R$ 71.423,45. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 25 DE MARÇO DE 2024 ÀS 08H 20MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF);  
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com;  
ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL (https://bll.org.br/) e no 
endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou ainda, pode ser solicitado pelo e-mail 
licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 06 de Março de 2024. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 

O MUNICÍPIO DE MISSAL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ nº 78.101.847/0001-50, por intermédio de seu Agente 
de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024, realizará licitação na modali-
dade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma ELETRÔNICA, critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, no sistema de CON-
TRATO ADMINISTRATIVO, no modo de disputa ABERTO E FECHADO, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DE VESTIÁRIOS NO CAMPO DE FUTEBOL DA LINHA SÃO JOÃO - MIS-
SAL/PR, COM ÁREA TOTAL DA AMPLIAÇÃO DE 66,55 M², nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, conforme memorial descritivo, planilhas, projetos e demais anexos deste Edital, valor máximo de R$ 142.059,92. Recur-
sos provenientes de Emendas Especiais. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 28 DE MARÇO DE 2024 ÀS 14H 20MIN. (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF);  
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com;  
ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL (https://bll.org.br/) e no 
endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou ainda, pode ser solicitado pelo e-mail 
licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 06 de Março de 2024. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 034/2024 

Declaro como inexigível a licitação, com fundamento no artigo 74, da Lei Nº 14.133/2021, em favor da empresa 
UNYFLEX – UNYVERSO PÚBLICO TREINAMENTO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 50.451.387/0001-70, a mesma 
objetiva o pagamento de inscrição no curso “ISS – MEI na Fiscalização e Auditoria Tributária Municipal”, a ser realizado 
entre os dias 02 a 05 de Abril do corrente ano, para os servidores Auri Bruno Thomas, Vandecir Valentim Piva e Silvia Maccari 
Petricoski. Conforme ofício e parecer jurídico justificando o referido e orçamento em anexo. Perfazendo o valor máximo a ser 
gasto de R$ 5.550,00 (cinco mil, quinhentos e cinquenta reais). 

Missal/PR, 06 de Março de 2024. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DA ANÁLISE DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2024 
SOLICITANTE: DUTRA & DUTRA COMERCIO DE PECAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, CONFORME CONVÊNIO MAPA Nº 941926/2023 - TRANSFERE-
GOV.BR Nº 032871/2023. 
                        RELATO QUE A INTEGRA DA RESPOSTA SE ENCONTRA NO LINK: 
HTTPS://PUBLICACOESMUNICIPAIS.COM.BR/EATOS/MISSAL, ARQUIVOS DO PROCESSO NO SITE: HTTPS://BLLCOMPRAS.COM 
E NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA NO LINK: HTTPS://TRANSPARENCIA.MISSAL.PR.GOV.BR/LICITACOES          

Missal/PR, 06 de Março de 2024. 
Adair Both – Pregoeiro 

PORTARIA Nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024. 
 
 
 
 
 

Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

COMUNICADO Nº 004 - EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 004/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, CONFORME CONVÊNIO MAPA Nº 
941926/2023 - TRANSFEREGOV.BR Nº 032871/2023. 
 Comunicamos a todos os interessados, que devido a um pedido de esclarecimento referente ao descritivo do Item 002 
do Termo de Referência (Anexo I), informamos que o mesmo será RETIFICADO, por esse motivo será reaberto o prazo para o 
início da sessão. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá até as 08h 00min do dia 22 de Março de 2024  
INÍCIO DA SESSÃO: Às 08h 20min do dia 22 de Março de 2024. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico BLL, no endereço eletrônico: 
https://bll.org.br/. 
                    As informações complementares podem ser solicitadas via telefone (45) 3244-8025 no período das 07:30 às 
11:30 e das 13:30 às 17:30 ou pelo e-mail: licitacao@missal.pr.gov.br ou diretamente na plataforma BLL. 

                                                                     Missal-PR, 06 de março de 2024. 
Adair Both – Pregoeiro 

PORTARIA Nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024. 
 

EXTRATO DA ANÁLISE DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2024 
SOLICITANTE: DUTRA & DUTRA COMERCIO DE PECAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, CONFORME CONVÊNIO MAPA Nº 941927/2023 - TRANSFERE-
GOV.BR Nº 032615/2023. 
                        RELATO QUE A INTEGRA DA RESPOSTA SE ENCONTRA NO LINK: 
HTTPS://PUBLICACOESMUNICIPAIS.COM.BR/EATOS/MISSAL, ARQUIVOS DO PROCESSO NO SITE: HTTPS://BLLCOMPRAS.COM 
E NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA NO LINK: HTTPS://TRANSPARENCIA.MISSAL.PR.GOV.BR/LICITACOES          

Missal/PR, 06 de Março de 2024. 
Adair Both – Pregoeiro 

PORTARIA Nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024. 
 

EXTRATO DA ANÁLISE DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2024 
SOLICITANTE: IRMAOS SCHONS LTDA ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, CONFORME CONVÊNIO MAPA Nº 944962/2023 - TRANSFERE-
GOV.BR Nº 054372/2023. 
                        RELATO QUE A INTEGRA DA RESPOSTA SE ENCONTRA NO LINK: 
HTTPS://PUBLICACOESMUNICIPAIS.COM.BR/EATOS/MISSAL, ARQUIVOS DO PROCESSO NO SITE: HTTPS://BLLCOMPRAS.COM 
E NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA NO LINK: HTTPS://TRANSPARENCIA.MISSAL.PR.GOV.BR/LICITACOES          

Missal/PR, 06 de Março de 2024. 
Adair Both – Pregoeiro 

PORTARIA Nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024. 
 

RESULTADO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 014/2021 
 PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 044/2021 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 315/2021 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSAL informa o resultado do Edital de Chamamento Público nº 014/2021, que tem como 
Objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LUBRIFICAÇÃO, LAVAGEM, 
TROCA E CONSERTO DE PNEUS DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, A SEREM PAGOS CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DA TABELA NO EDITAL, DE ACORDO COM A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE MISSAL, SENDO 
CREDENCIADA NOS ITENS ABAIXO DESCRITOS A SEGUINTE EMPRESA:  

53.905.583 INÁCIO ANTONIO SCHEUER, CNPJ Nº 53.905.583/0001-66 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR DOS SERVI-
ÇOS/MATERIAIS 

001 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE MOTO. R$ 20,00 
002 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE KOMBI. R$ 20,00 
003 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE ÔNIBUS ARO 22,5. R$ 40,00 

004 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE MICRO-ÔNIBUS ARO 17,5 E 
16. R$ 30,00 

005 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE ÔNIBUS 1000/20. R$ 45,00 
006 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE MINI CARREGADEIRA. R$ 70,00 

007 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE VEÍCULOS PEQUENO AROS: 
13, 14, 15 E 16. R$ 20,00 

008 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE CAMINHÃO. R$ 30,00 
009 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE VAN OU CAMIONETE. R$ 25,00 
010 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE RETRO DIANTEIRO ARO 18. R$ 70,00 
011 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS DE MÁQUINAS PESADAS. R$ 150,00 

Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

012 TIP TOP N° 03. R$ 40,00 
013 TIP TOP N° 05. R$ 60,00 
014 TIP TOP N° 08. R$ 80,00 
015 CONSERTO E/OU TROCA DE PNEUS CARRINHO DE MÃO. R$ 10,00 

016 TROCA DE BICO DE RODA DISCO SEM CÂMARA DE ÔNIBUS E CA-
MINHÕES (VALOR DO BICO). R$ 20,00 

017 TROCA DE BICO DE ARO 13 (VALOR DO BICO). R$ 10,00 
018 TROCA DE BICO DE ARO 16 (VALOR DO BICO). R$ 10,00 

                                       MISSAL - PR, 06 DE MARÇO DE 2024. 
                                          ADILTO LUIS FERRARI - PREFEITO MUNICIPAL 

 
 EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

LICITAÇÃO  CHAMAMENTO PÚBLICO Nº002/2024 - INEXIGIBILIDADE Nº015/2024 
          OBJETO       CREDENCIAMENTO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÕES 

MUSICAIS AO VIVO, PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES COM OS GRUPOS DE IDOSOS EM MISSAL, DEVENDO 
OFERECER ATRATIVOS MUSICAIS COMO TECLADO, SOPRO OU GAITA, QUE SEJA COMPOSTO POR NO MÍNI-
MO 03 (TRÊS) COMPONENTES E COM DURAÇÃO DE 04 (QUATRO) HORAS 

FORNECEDOR CNPJ CONTRATO Nº LOTE Nº VALOR TOTAL 
WANDO MUELLER NOS 05400466982 31.373.941/0001-02 120 ÚNICO R$ 77.000,00 

BANDA GRALHA AZUL LTDA. 15.504.727/0001-83 121 ÚNICO  R$ 77.000,00 
DURAÇÃO      12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
                       SERVIÇO DE ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMÍLIA-PAIF 
                       OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
                       04190 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPU BINACIONAL 
DATA        05 DE MARÇO DE 2024 
 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº001/2024 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA, COPA E COZINHA, PARA SUPRIR AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FORNECEDOR CNPJ Nº ATA Nº VALOR TOTAL 

SARA TALITA CRUZ FERNANDES – ME 46.321.019/0001-30 108 R$ 705,50 
DURAÇÃO       12(DOZE) MESES     

DOTAÇÕES      SECRETARIA DE SAÚDE 
                        GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                        MATERIAL DE CONSUMO 
                        02720 E 00510 – TAXAS – EXERCÍCIO PODER DE POLÍCIA 

   DATA  06 DE MARÇO DE 2024 
 
 
 
 

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº34/2020

Ref. Licitação Processo dispensa Nº 9/2020

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de análise de eletrocardiograma
com fornecimento de laudo.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S/C LTDA - EPP 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação no prazo de execução do referido contrato

em mais 365 dias (Trezentos e Sessenta e Cinco dias), com início em 06/03/2024 e

término em 05/03/2025, e vigência em mais 365 dias (Trezentos e Sessenta e Cinco

dias), com início em 06/03/2024 e término em 05/03/2025, tendo em vista a

existência de saldo, conforme cláusula sétima do contrato em apígrafe e termos da

Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94, permanecendo

inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 05/03/2025.

Prazo de Vigência: 05/03/2025.

Data da Assinatura: 06/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em Exercício

 
DECRETO 72/2024 

De 06 de março de 2024 

 

Sumula: Autoriza o Chefe do poder executivo municipal a 
abrir um crédito no   orçamento   vigente   no valor R$ 
34.003,70 (Trinta e Quatro Mil e Três Reais e Setenta 
Centavos) e dá outras providências. 

O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

de acordo com a Lei 1171/2023 de 06/12/2023. 

DECRETO 

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir um Crédito suplementar, no 

orçamento vigente, no valor de R$ 34.003,70 (Trinta e Quatro Mil e Três Reais e Setenta Centavos) 

na seguinte dotação orçamentária: 

 

Suplementar 
Códigos Descrição Valor 
08 SECRETARIA DE SAUDE  
08.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.301.0007.2070 Atividade de Assistência Médica e Sanitária  
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
2921 04965-Atenção de Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar - Estadual 
10.829,00 

 SUBTOTAL 10.829,00 
10 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E 

TRANSPORTES 
 

10.002 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 

 

15.451.0008.1113 Ampliação da Rede de Iluminação Pública  
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
4952 00842-Termo de Coop. Técnica Iluminação 

Publica - ELETROBRAS 
23.174,70 

 SUBTOTAL 23.174,70 
 TOTAL 34.003,70 
 
Art. 2º - Para cobertura do Crédito aberto conforme Artigo Anterior, serão utilizados recursos 

oriundos do Superávit Financeiro do Exercício de 2021, de acordo com o Inciso I do Artigo 43 da 

Lei Federal 4.320/64, de 17 de março de 1.964, em conformidade com os saldos constantes do 

Anexo 14 do Balanço Financeiro do Exercício de 2020, de Recursos Vinculados, conforme 

especificado a seguir: 

 
Fonte 
Fonte Descrição Valor 
00842 Termo de Coop. Técnica Iluminação Publica - ELETROBRAS 23.174,70 
04965 Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - 

Estadual 
10.829,00 

 
 TOTAL 34.003,70 
 
 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 06 de março de 2024. 
 

 

JAURT ANTONIO SCARIOT 
Prefeito Municipal em Exercício 
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